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CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-IEIRA, 11 E;:. . • "7)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONSELHO . NACIONAL DE PESQUISAS

PORTARIA DE 3 DE AGÕSTO DE 1967

O Presidente cio Conselho Nacional -de Pesquisas, usando da atribuição que lhe confere o art. S' da Lei n” 4.533, de 8 de deZenil)r,) de 1804 e temi.)
em vista o dispanto no art. 6^, Decreto. n' 59.880, de 27 de dezembro de 1966, resolve.:

•	 N° 162 — Alterar: de conformidade com a tabela anexa, sem aumento da despesa, os valOres do Orçamento Analítico do Conselho Nacional de Pes-,
guisas, aprovadj:s pela Portaria n° 96 e modificados pela de n° 102, publicadas nó Diário Oficial, Seção I, Parte II, em 22 de maio e 20 de junho do corrente
ano, respectivamente.	 Antonio Morei ra Conceiro.

PRESIDCIA DA MPLIBLIOA

401v1 - OoNSELHO NACION1L DE PESQUISAS 
ANALfT100 DA DESPESA DE 1967. NOS '1. !-MCS DO DEu,mr0 N2 59.882, DE 27 DE DRZEMDRO DE 19660 E r?,
ACÔRDO COM AS NORMAS FITADAS PELO r=r0 NQ %1. DE 11 rr JAnFIRO PE 19 5.

APROVADA PELO CONSELHO DELIEERATIVO NA 8844 SESSÃO, DM 26 DE JULHO g7: 	 1967.

CATEGORIA
ECONEMICA

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1

01.00
01.01
01.04
01.05
01.07
01.00
01.09

01.13

01.15.
02.00
02.01
02.02
02.03
02.04

	

325.440
	

325.440

	

3.988
	

3.988

	

60.769
	

60.769

	

26.280	 26.280

	

27.100
	

32.100

	

210.000J	 1 205.000

71000	 63.000
1.53)
	

1.760

9.000
400

9.000
400

2.4.40
•17.000

9.030

/955

35.045
11.000

".1‘.

nffilms...beintwalexamamaluns

TE,SFESAS C0RIUr:ITE1'..1
DESP£2-,AS LE C.U.S7EIO
PESSOAL
PESSOAL CivIL
VENODC11a0S E VAi.rTAGENS FIXAS
Vengimentos 	

para diferença de caixa • 	
Gratificaço de Pança° 	
Gratificaça,c pela participaç;:o em orgao de deliboraçao coletiva
Gratificaçao adicional por tempo de serviço (qUirql 	 1	 ^s) 	
Gratificaçao pelo exercicio em regime de tempo ir.tagrzl, e dcdicapao

GratificaçRo de rc-pfesentaça"o (Lei n2 4.533, art. 16, D. 0. do 15/12/
64) 	
Divcr.zos - Diferença de vencimentos ou„1,rios 	
D2SPESAS VARI(V8IS COM PESSCAL cru .
1::fv,da de casto 	 	 2.670

20.000.
albst..1.tuiç'gcs 	 	 8.000-	 ,C-ratificaçao pala prest nac . de serviços ,extraordirn-xios
1) Serviços entraord3,n9rios vinculados no re.g-ime de tc-npo'inteni,	 	 3.9552) 8erviços cy:traordinarios-rt-ao viraul:idos ao r2Jr:-; ,:,..-; t,:r;‘,) -2,ntc...

ral 	 	 27..045

	

02.05	 C,rn,tificaco pela, rEprozer,ite.çio do g-b-ir zt c 	 	 100000

	

02.1 1	Sela...rio de -.:-..,1::,oail. l:,er.--2orario (itens I e II, do arl-,. 3 2 do Decreto n2
50.314, de -4.3,(.1) 	

	

02.12	 Diversos - D.i...",=ça de vencimontos ou salanios 	
TC,'AL DO =mr:20 3.1.1.0 	 	 1 806.177



- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio,
aviso.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBÉRTO DE ERMO PEREIRA

- As reclamações pertinentes
.aatéria retribuída, nos casos de

CHEFE DO SERVIÇO DE PUS n CAÇÕES	 CHEFE OA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

..- As Repartições Públicas de-
vedo entregar na Seção de Co-
'Inunicaçõe9 do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-.
'tas, o expediente destinado à pu-
blicação.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

.Io .DA	 DESPESA.
DOT A

srruAçÃ? ATUAL

o
CATEGORIA

XCONemICA

3.1.24

113,14,0

20.135

MATERIAL DE CONSUMO
02.00 Impressos, artigos de expediente,, desenho, cartografia, geodesia, topo

grafia e ensino 	 25.0oo 24.000
03.00. Artigos de higiene, conservação, acondicionamento e embalagem 	 900 2.500
04.00 Combus.dvéds e luntrificantes 	 18.200 18.200
05.00 Materiais e acessorios de maquinas, de viaturas, de aparelhos, de ins-

trumentos e de moveis 	 9.100 8.100
08.00 Genros de alimentaço e artigos para fumantes 	 ,.... 2.500 10.500
10.00 Materias primas e Rrodutos manufaturados ou seminanufatur*s destina-

dos	 a transformaçao; msterial pura conservaçao de bens imoveis 	 4.300 2.700
11.00 Produtos q+icos, biologicos, farmaceuticos 9 odontologicos; vidrari:

artigss cirurgicos e outros de uso em laboratorio, enfermaria, gabine-
tes t9cnicos e cientlficos 	 600 600

13.00 Vestuarios, uniformes, artigos para esporte, 4ogos e divertimentos in
fantis, seus equipamentos e respectivos acessorios; calçados, roupa de
cama, mesa, copa, cozinha e banho 	 8.000 8.000

14.00 Material para fotografia, filmagem, 'radiografia, gravaçao, radiofonia
e telecomunicaçao 	 . 	 . 3.030' 3.000

15.00 Lewadas incandescentes e fluorescentes; accosorios para instalaçOes

17400
eletricas 	  ,Cutrop materiais do consumo 	

1.685
$50

1.6C
2X

VOTAI. DO EftmEdt0 3.1.2.0 . 	 20.135

=Ince DE TERCEIROS
01.00 Acondicionamento e transporte de -encomendas, cargas e asimais 	 500 /00

02.00 Passagens, transporte de pessoas e de suas bagagens; pedsgios 	 39.300 29.200

03.00 Assinaturas d2 jornais e de vcortes de publicag ges periodic, s 	 1.600 2.230

04400 Iluminaçao, força motriz e gas 	 . 4.400 5.400
05.00

I
Serviços Ce asseio e higiene; taxac de agua, esgoto, lixo e outras
correlatas 	 /.000 7.000

06.00 Reparos; adaptagOes.e conservaçao de bens moveis e illOveis 	 10.750 1(.752

07.00 Serviços d5 divulgaçao, de impressa° 5 de encadernaçao 	 1.500 7.30C

08.00 Serviços medicas, hospitalares, funerarion e judiciarios • 	 250 252

09.00 Servisos de comunScaçoes em,geral 	 ? 6.500 9.000

10.00 Locaçao de bens moveis e inoveis; tributos e despesas de condomanio 	 50.000 50.00O

11.00 Seguros em geral 	 . -- 200 350

12.00
16.00

01

Comissoes e Corretagens 	 ,	 .
Outros serviços de terceiros
Serviços de se;eção e aperfeiçoamento de pessoal .. 	

280

1.800

200
.

2.000

02 Serviços portuarios '	  ..... 1.000
750

100
200

Oj DiVersos 	 	 '	
TOAL DO ELEMENTO 3.1.3,0 	 i

226.330

SITUAÇÃO, NOVA

126.330

ZSPECIFICA
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érro	 ou	 omissão,	 deverão	 ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente	 à	 publicação	 no
órgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

DIÁRIO OFICIAL

SEÇÃO I - PARTE II

órgão destinado às publicações da administr,ac5o descentralizada

Impresso nas eficincs do Departamento de Imprensa Nacional
BRASILIA

- Na parte superior do endea
teço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-4
'ções Públicas serão anuais e de.,
iverão ser renovadas até 28 de fe-•
'vereiro.REPARTIÇÕES E PARTICULARES

ASSINA T URAS.

1	 FUNCIONÁRIOS
- Os ; originais,	 devidamente

dutenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33

Capital e Interior:
Semestre	 	  NCr$	 6,00
Ano 	  NCr$	 12,00

Capital e interior:
Semestre	 	 •	 NCr$	 4,50
Ano	 .......	 NCr$	 9,00

- A remessa de valõres, sem.!
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Inzprensa Nacio-

as emendas e rasuras serão res- Exterior:	 Exterior: nal, deverá ser acompanhada de,
salvadas por quem de direito. Ano 	  NCr$	 13,00 jAno	 	  NCri	 10,00 esclarecimentos quanto à sua apli-

cação.
- As assinaturas podem ser NÚMERO AVULSO

tomadas 'em qualquer época do .- O preço do número avulso figura na última página de cada - Os suplementos às . edições
ano, por; seis meses ou um ano, exemplar. dos órgãos oficiais só serão renie,,
exceto as para	 o exterior, que - O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01, tidos aos assinantes que os
sempre serão anuais. se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores. ritarenz no ato da assinatura, 	 .

PM 1,00

Serviço de ()Nameato	 Em 31 de julho de 1967.	 Alcides Gregonb Rodrigues, Chefe do 3.0.	 Visto! Joaquim da Rocha, are or da DEX).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Ob CEARÁ

RESOLUÇÃO N° 91-67 - C.A.

O Conselho Administrativo da Caixa
Econômica Federal do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio, o Parecer n9 99, de 27 de abril
de 1967, da Procuradoria-Geral e a
existência de vaga no Quadro de Pes-
soal da C.E.F.C., aprovado pelo
Decreto n9 57.588, de 6 de janeiro
de 1966, resolve:

Nos têrmos da Constituição Federal,
art. 177. § 2°, considerar estável Jai-
me Alencar Benevides, Médico 	
TC-801.21-A, do Quadro de Pessoal
da C.E.F.C., mat. n° 156, em vir-
tude de contar mais de cinco (5)
anos de serviço público, à data da
Promulgação da Constituição Federal.

Sala das Sessões, 15 de maio de
1967. - Moacir Diegenes, Membro-
Diretor. - José Milton Pintentel,
Presidente, em exercício.

RESOLUÇÃO N° 92-67 - C.A.
O Conselho Administrativo da Caixa

Econômica Federal do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio, o Parecer n9 81, de 27 de abril
de 1967, da Procuradoria-Geral e a
existência de vaga no Quadro de
Pessoal da C.E.F.C., aprovado pelo
Decreto n9 57.588, de 6 de janeiro
de 1966, resolve:

'Nos têrmos da Constituição Federal,
art. 177, § 29, considerar estável Iva-
fira Holanda Bezerra Gomes, Escri-

turaria AF-202.A., do Quadro de
Pessoal da C.E.F.C., mat. n9 152,
em virtude de contar mais de 5 (cin-
co) anos de serviço público, à data
da Promulgação da Constituição Fe-
deral.

Sala das Sessões, 15 de maio de
1967. - Moacir Diogenes, Membro-
Diretor. - José Milton Pimentel,
Presidente, em exercício.

RESOLUÇÃO N 9 93-67 - C.A.
O Conselho Administrativo da Caixa

Econômica Federal do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio, o Parecer n9 107, de 5 de maio
de 1967, da Procuradoria-Geral e a
existência de vaga no Quadro de
Pessoal da C.E.F.C., aprovado pelo
Decreto n9 57.588, de 6 de janeiro de
1966, resolve:

Nos têrmos da Constituição Federal,
art. 177, § 29, considerar estável José
de Queiroz Holanda, Escriturário....
AF-202.8.A, do quadro de Pessoal da
C.E.F.C., mat. n9 141, em virtude
de contar mais de cinco (5) anos de
serviço público, à data da promulga-
ção da Constituição Federal.

Sala das Sessões, 15 de maio de
1967. - Moacir Diogenes, Membro-
Diretor. -- José Milton Pimentel,
Presidente, em exercício.

RESOLUÇÃO N 9 94-67 - C.A.
O Conselho Administrativo da Caixa

Economica Federal do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio, o Falecer n9 99, de 27 de abril
de 1967, da Procuradoria-Geral e a
existência de vaga no Quadro de Pes-
soal da C.E.F.C., aprovado pelo
Decreto n9 57.588, de 6 de janeiro de
1966, resolve:

Nos térinos da Constituição Federal,
art. 177, § 2°, considerar estável Ma-
ria José do Nascimento, Tesoureira-
Auxiliar, AF-701.17, do Quadro de
Pessoal da C.E.F.C., mat. n9 174,
em virtude de contar mais de cinco
(5) anos de serviço público, à data
da promulgação da Constituição Fe-
deral.

Sala das Sessões, 15 de maio de
1967. - Moacir Diogenes, Membro-
Diretor. - José Milton Pimentel,
Presidente, em exercício. 	 .

RESOLUÇÃO N 9 162-67 - C.A.
, O Conselho Administrativo da Caixa
Econômica Federal do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio e o parecer n9 100, de 27 de abril

de 1967, da Procuradoria-Geral, re-
solve:

Nos térmos da Constituição Federal,
art. 177, § 29, considerar estável Mi-
rian Silveira da Justa, Caixa da Ta-
bela de pessoal Temporário, número
7-T.P.T., da Caixa Econômica Fe-
deral do Ceará, em virtude de contar
mais de cinco (5) anos de serviço
público, à data da promulgação da
Constituição Federal.

Sala das Sessões, 27 de junho de
1967. - Moacir Diogenes, Membro-
Diretor. - José Milton Pimeniel,
Presidente, em exercício

RESOLUÇÃO N9 163-67 - C.A.
O Consemo Administrativo da Caixa

Econômica Federal-do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, tendo em
vista o que consta do processo pró-
prio e o Parecer n 9 100, de 27 de abril
de 1967, da Procuradoria-Geral, re-
solve:
. Nos têrmos da Constituição Federal,
art. 177, § 2°, considerar estável Ma-
ria Odilia Castelo Branco Ferreira,
Auxiliar de Escritório da Tabela de
Pessoal Temporário, n9 39-T.P.T., da
Caixa Económica Federal do Ceará,
em virtude de contar mais de cinco
(5) anos de serviço público, à data
-da promulgação da Constituição Fe-
deral.

Sala das Sessões, 27 de junho de
1967. - Moacir Diogenes, Membro-
Diretor. - José Milton Pimentel,
Presidente, em exercício.

ARQUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrinas, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, elabo-
ração legislativa, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabético. Publicação trimestral,,

Preço: NCr$ 0,60
NúMerOS atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

teM à venda a coleção de ARQUIVOS derde 1943,
exeeto os números 1, 16, 80 e 81, já esgotados

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na sede do D.I.N
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTINTO NACONAL DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PORTARIA - DE 6 DE JULHO
• DE 1967
O presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo. Decreto ri" 53.810, de
31 de março de 1935, resolve:

N9 510 — Dispensar, a pedido, Ruth
de Mourão Mattos, Oficiala de Mi-
gração, nível 15-C, da função grati-
ficada de Auxiliar de Gabinete da
Presidência deste Instituto. — Jerá-
ulmo Dix-Huit Rosado Moia, presi-
dente.

PORTARIAS DE 23 DE JULHO
DE 1967

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário INDA,
no uso das atribuições que lhe são
Conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
31 de março de 1965.

Considerando o que consta do Pro-
cesso n9 9.551-66, e anexos,

Considerando os termos do reque-
rimento de fls. 13 do Processo nú-
mero '7.559 e Exposição de Motivos
que o acompanha,

Considerando, ainda, insuficiente o
prazo concedido pela portaria ne 71,
de 30 de janeiro de 1£67, publicada
no Diário Oficial de 18 de fevereiro
de 1967, resolve:

N9 563 — P'rorrogar por mais 130
(cento e oitenta) dias a interveneão
na Cooperativa de Consumo dos Em-
pregados da. Estrada de Ferro Leo-
poldina, ma;ntendo como Interventor
O Sr. Adalberto Gomes Monteiro que
deverá apresentar, mensalmente, re-
latório circunstanciado de suas ativi-
dades.

N9 570 — Cessar, a partir de 5 de
julho de 1067, os efeitos das Porta-
rias de ns.' 245, de 12 de abril de
1967 e 336 de 19 de maio de 1967,
publicadas, respectivamente, no Diá-
rio Oficial de 24 de abril de 1967, e 1
de junho de 1967.

2. Declarar insubsistentes as Por-
tarias ris, '512 e 513, de 7 de julho
de 1967. -a- Jerônimo Dix-Iluit Ro-
sado Maio, Presidente.

'PORTARIAS DE 31 DE JULHO
;	 DE 1967

O Presidente do Instituto Naciotsal
do Desenvolvimento Agrário INDA,
no usá das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de março de 1953, e tendo em
vista o contido no Processo número
INDA-8.453-67, resolve:

N 9 572 •a- Tornar som efeito a por-
taria n9 851, de 6 de dezsonbro.
1963, publicada no Diário Oficial de
20 de dezembro de 1963, que desionou
Irenio Chaves, Oficial de A-1111MA,-
tração, nível 14-B, elo Ministério da
Agricultura, oue se encontrava e (es-
poeis:elo do INDA, para executor do
Convénio.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no uso * das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
31 de março de 1965, e tendo em
vista o contido no Processo húmero
INDA-9.361-67, resolve:

N9 577 — Dispensar, a pedido, Má-
rio da Silva Martins,.Escriturário, ní-
vel 10-13, da função gratificada, sím-
bolo 5-F, de Chefe de Setor 	
SI-DCN-2, da Seção de Engenharia
Rural da Divisão de Núcleos Colo-
niais, do Departamento de Coloniza-
ção, deste Instituto.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no us0 das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 dee março de 1965, e tendo em
vista o contido no Processo número
INDA-9.364-67, resolve:

N9 578 — Fazer cessar os efeitos
da portaria n9 94, de 10 de fevereiro
de 196'7, pliblicada no Diário Oficial
de 27 do mesmo mês e ano, que de-
signava Mário da Silva Martins Tiara
substituir, em seus impedimentos
eventuais, o Chefe da Seção de En-

genharia Rural, da Divisão de Nú-
cleos Coloniais, do Departamento de
Colonização, deste Instituto. --- Je-
ráninzo Dix-Huit Rosado Moia.

(*) DELIBERAÇÃO N 9 805, DE 5 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Inst.:tu:o
Nacional do Desenvolvimento Agrária
— INDA, no uso de suas airibuireca
lega i s, tendo em vista a nue consta

do Proc. INDA n9 7;379-67 delibera:
Artigo ún • co. Aprovar Plano de

Ação do Departamento de Coopera-
tivismo e rxtens..ão Rural do Institu-
to Nacional do Desenvolvimento
Agrário — INDA, rara a plicada tic
recursos oriundos do Enodo Federal
Agronecuádo, da ordem de NCro
174.875e0 (trezentos e setenta e enlo-
iro mil, oitocentos e setenta e cinco
cruzeiros noves). paro custeio de
cursos de Técnicos em Sindicalismo
Rural, Orientaaores Rurais e Ia,
res Sindicais Rurais e resnectivas
eivulgarões. devendo a alu slicla verbo
ser Roncada em conveidos com as
Universidades: as minis assurniriem
os enearszos da real ieacão dos ciosoe.
com a supervesen da enuloe técnica
da D i vi são (e Aesorialivismo e ou
das Delegacias Regioneis.
DELIBERAÇÃO N O 807, DE 5.7.67
O Conselho Difetor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
INDA, no uso de silos •tribuirees

legais, tendo em visto o nue consta
do Proc. INDA n o 7.46e-06, delbera:

Artigo 'Cinco. Homoloee e retribui-
rão mediante recibo le Osrnerina de
Carvalho Batiste. pelos servicos
sua especiarclade. com os vencimen-
tos smensais reedistados de Nera
111 00 (treeentos e onze crozeir os no-
vos), de acordo com o . d ispos to no
Decreto n 9 57.7el, ee 11.2.66, posa
servir em Brasília
DEL•IBEleAC e ri N9 P P, DE 17 DE

JULHO DE 1967
O Conselho doretor do Instituto

Nacional do Desenvolv • mento .Aorá-
rio -- INDA, no uso de suas atribui-
cões legais, tendo em vis'a o nue
consta elo Pine. INDA, n° 8.671-e7,
delibera:

Ariie o Ciro. Hommesar test-atolo-ao
mediante reselso do Sr. Oie anile Ca-
vados a enrije de 1° de abril do
eorrrnto exercici•o. remo Térmico Fe,
necislisdi em Fetogrofia, r• ()In e re-
esuss ese r ild mresel de ele se 22.05
(euzentos e cinoieinta e dois critzei-
ro isevesi, 1 p rerrto coar adistsosto
no Derreto n9 57.721, da 11.5.ee.
DEI:IBS:ROCA° N9 1511, DE 17 DE

JULHO DE 1937
O Conselho Diretor rio Instituto

Nacional do Desenvolvia.ento Agrerio
— INDA, no uso de suas atribuições
legais. delibera:

Artigo único alemolosser retribu i -
cão 'mediante 'recibo do pessoal rala-
?Armado de fls. 10 a 14 do Proc. ..
INDA n9 9.229-e7. indispen sável ao
normal fundonamento do Norte° Co-
lonial de Monte Alegre, no Estrolo
do Pará, de acôrdo com o Decreto
N9 57.781, de le.2.66. •
DELIBERACÃO N 855. DE 17 DE

JULHO DE 1967
•O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento 'Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atri-
buições legais, delibera:

Artigo único. Homologar retribui-
ção mediante recibo do pessoal re-
lacionado à fls. 23, 32, 33 e 35 de

(*) Nota do Sph — Republicadas
por terem Fflido com incorreções no
D.O. de 20.7.67

O Conselho Diretor . do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, ato uso de sues atribuições
legais, delibera:

Artigo único. Homologar retribui-
ção mediante recibo do pessoal rola-
cionacio à fls. 13 do Processo INDA
n9 9.1e3-67, indispensável ao normal
amcionamento do Moldo Colonial de
Queimados, no Estado da Bahia,
acôrdo com o Decreto n9 57.781, de
11 de fevereiro de 1e36. — Jorónimo
Der-e:reit nesedo Maio, Presidente.

DELIPERACAC) N9 860. DE 17 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nescionol do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, delibera:	 •

Artigo único. Homologar retribui-
ção contra-recibo do pessoal relacio-
nado de fls. 2 ai e 10 a 11 do Pro-
cesso INDA n9 9.230-67, indispensável
ao 'normal funcionamento da Delega-
cia Regional do INDAs no Estado do
Paraná, e doS Núcleos Coloniais de
Marquês de Abrantes, General Osório
e Andrade, naquêle Estado, de acórdo
com o Decreto n9 57.781, de 11 de
fevereiro de '1966. — Jerônimo
Huit Rasado Moia, Presidente.
DELIAERAÇA0 NO 861, DE 17 DE

JULHO DE • 1967

— INDA, no liso de suas atribuições 1
legais, tendo em vista o que consta do }
Processo INDA n9 8.670-67, delibera:

Artigo único. Homologar retribui-
ção mediante recibo de Eden Concei-
cão Chantre, como Técnico Especia-
lista em Radiofonia, com a remune-
reeeo mensal de NerS 252,00 (duzen-
tos e cinqüenta e dois cruzeiros no-
ves), a partir de 10 de abril do ano
em curso, de acordo com o Decreto
n957.781, de 11 de fevereiro de 1966.
— C7 • (-172iN0 Dix-Iluit Rosado Mala,

DELIBERAÇÃO NO 863. rYs 17 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, rio usO de suas atribuicões
legais, tendo em vista o Of. n o 884-
GB, do Sr. Chefe do Gabinete do
Ramo. Sr. Ministro da Agricultura,
delibera:

Artieo único. Autorizar a concessão
de contribuição financeira no valor
de NCrS 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros novos), como participação do
INDA, visando propiciar recursos para
cobertura do I Congresso Nacional da
Aoropecuár i a, em lerasilia e divulga-
rão em todo o território nacional. da
Carta de Brasília. — Jorônimo Dix-
Iluit Rosado Mala, Presidente. •
DELmEr \CÃO N O 864. DE 18 DE

;TULE° DE 19.67.
O Conselho Diretor do Instituto

Ne:danai do Desonvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, lendo em vista o que consta do
Processo INDA n9 9.036-67. delibera:

Art. 1 9 Aprovar celebração de con-
vénio com a Cooperativa Agropecuá-
ria de Sento António cie Pádua, So-
ciedade de Responsabilidade Limita-
da, com sede na cidade do mesmo
nome, no Estado do Rio de Janeiro,
Vi , 211do 11:10 só à expansão de suas
atividades no rue dia respeito à in-
dus iesio.lizaeão do leite, corno também
para as obras e aluisição de equi-
pamento para tanto necessários, no
montante de NerS 150.000,00 (cento
e cinqüenta mil cruzeiros novos).

Art. 2 9 A aludida importància. des-
tinar-se-á, também, ao inicio da ex-
ploração das jazidas de calcário exis-
tentes no município de Santo Antó-
nio de Pádua, ficando n sua libera-
ção, condicionada à aprovação dos
projetos e de seus respectivos custos.
— Jerôninto	 Illorado Moia,
Presidente.

DELIBERAÇÃO 1\1' 865, DE 18 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribilições
legais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA n 9 3.657-67, delibera:

Proc. INDA n9 9.228-67, indispensá-
vel ao • normal funcionamento da De-
legada •Regional do INDA; no Esta-
do do Piauí se do Núcleo Colonial
Gurguela, de recinto com ) Decreto
n" 57.781, de 11 de fevereiro ee
19e6.•Presidente. •

DELIBERACÃO N 9 856. DE 17 o: DELIBERAÇÃO N 862. • DE 17 DE
JULHO DE 1917	 JULHO DE 1967

O Conselho D retor do InsOnito O Conselho Dretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário Nacional da Desenvolvimento Agrário
— INDA, na uso de suas a sribuieOes	 INDA, no uso das atribuições le-
legais, delibera:	 edis, tendo cru vista o que consta do

Artigo amised Homologar retribuicão Processo INDA 1.11) 9.441-67, delibera:.
mediante receio do pessoal relacio- Artigo único. Autorizar celebração
nado às fls. 6 do Proc. INDA irá- de convênio com o Banco do Estado .
mero 8.011-67, indispensável ao l er- da Paraiba e o Governo daquele Es-
mal funcionamento do NOcleo Co- tad°, no valor de NCrS 120.000.00

ion i al de Dourados, • no Estado de (cento e vinte mil cruzeiros novos),
Mato Grosso, de acerdo com o De - tsara conetituicão de um Fundo Ro-
e 'o n9 57.781, de • 11.2.66.	 tativo. para financiamento de cinco
DELIBERACAO N O 857, DE 17 DE mil silos metálicos o pequenos e mé-

JULHO DE 1907	 ritos agricultores, vinculando 0 oro-
• orama aos planos de ação da Dele-

O Conselho Diretor do Instluto •tocia Regional do IND, na Parelba
Nacional do Desenvolvimento :Xará- e do Departamento de Assietencia
rio — INDA, no uso de suas atribui- Cooperativismo do Es rado. — Jer13- -
çóes legais, delibera:	 •77iMO Dix-Huit Rosado Moia, Presi-

Artigo único. Homologar retribuiseo dente.
mediante rec'bo do pessoal relaciona-
do à, fls. 3 e 5. do Proc. INDA nú-
mero 9.192-67. indispensáv el ao nor-
mal funeionaniento do Núcleo Colo-
nial de Geremeabo. no Estedo da
Bonda. de acOrdo com o Decreto, nú-
mero 87.i81. de 11.2.66. -a- Jerestinto
Dix-Huit Rosado Maio, Presidente.

DELIBER eCAO N9 858. DE 17 DE
JULHO DE 1967

O Conselho 'Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA. no uso de suas atribuições
legais, delibera:

/elejo() único. nornologar retribui-
são mediante recibo do pessoal rela-
cionado à fls. 2 c 3 do Processo INlok
n 9 9.193-67. indispensável ao • n•Drinel
funcionamento do Núcleo Colonial, de
Andarei. no Estado da Bahia, de
acerdo com o Decreto is9 57.731, de
11 da fevereiro de 1966. — Jerônfmo
Dix-Evit ,R-,,sado Maio, Presideate.

DELIDEn 'SCA() Na 859 DE 17 DE
JULHO DE 1967 .

Artigo único. Aprovar celebração de
Têrmo de Comodato com a Prefeitu-

O Conselho Diretor do Instituto ra Municipal de Campo Mourão, no
Nacional do Desenvolvimento Agrário Estado do Paraná, para cessão, à ti-
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tulo precário do uso exclusivo de dois
tratores KT-50-PL, marca URTRAK
n9 19.246, chassis n 9 17.544, série nú-
mero 17.543 e ris 19.348, chassis nú-
mero 17.637, série n 9 17.636, em per-
feito estado de conservação e funcio-
namento, pelo prazo de quatro meses,
prorrogáveis de acôrdo com a con-
veniência das partes, para a execueão
de trabalhos condizentes com a sua
capacidade. — Jerônimo Dix-Huit
Rosado Maia, Presidente.
DELIBERAÇÃO N, 865, DE 1$ DE

JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Dosenvolvimento A .1-;i7io

INDA, no uso Ce suas atribuições
tendo em vista o que consta do

* Processo INDA n 9 4.87767, delibera:
Artigo único. Aprovar .celebração

de Térrno de Comodato com a Prefei-
tura Municipal de Ipiaú, no Estado
da Bahia, para • cessão, à título pre-
cário do uso exclusivo de dois trato-
res KT-59-PL, marca URTRAK, nú-
mero 19.2138, chassis n9 17.0.7, serie
n9 17,653 e n9 19.282, chassis número
17.668, série n9. 17.667 em perfeito
estado.de conservação e funcionamen-
to, pelo prazo de -4 meses, prorrogá-
veis de acôrdo com a conveniência
das partes, para a execução de tra-
balhos condizentes com a sua capa-
cidade. — Jerõnimo Dix-Huit Rosado
Maia, Presidente.
DELIBERAÇÃO N 9 867. DE 18 DE

JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrária
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA n9 14.078-66, delibera:

Artigo único. , Aprovar celebração
de Têrmo de Comodato com a Pre-
feitura Municipal de Castanhal, no
Estado do Pará, para cessão, à titulo
precário do uso exclusivo de dois tra-
tores KT-50-PL, marca URTRA.K nú-
mero 19.290, chassis n9 17.586, série
W 17.585 e n9, 19.195, chassis número
17.519, série n9 17.518, em perfeito
estado de conservação e funciona-
mento, pelo prazo de quatro meses,
prorrogáveis de acôrdo com a conve-
niência das partes para a execução

•de trabalhos condizntes com a sua
capacidade. Jerônimo Dix-Huit
Rosado Maia, Presidente.
DELIBERAÇÃO N 868, DE 27 DE

JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA n9 6.992-67, delibera:

Artigo único. Aprovar a substitui-
ção do nome do Sr. José Rosevaldo
M. Furtado, Copiador-Dactilógrafo,
constante cia relação do Pessoal con-
tra-recibo da Delegacia Regional do
Ceará, homologada pela Deliberação
n9 798, de 1 9 de junho de 1967, pelo
de Marta Maria Nunes Braide, para
as mesmas atribuições. — Jerônimo
Dix-Huit Rosado Mala, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 869. DE 27 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Inotituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
degais, delibera:

Artigo único.. Homologar retribui-
ção mediante 'recibo do pessoal rela-
cionado à fls. 9 do Processo INDA
n9 6.226-67, indispensável ao normal
funcionamento da Delegacia Regional
do INDA, no Estado da Paraíba, de
acôrdo com o disposto no Decreto
n9 57.781, de 11 de fevereiro de 1966,
e tabela publicada no B. S. n9 133,
de 16 de março de 1967. — Jerônimo
Dix-Huit Rosado Maia, Presidente.

DELIBERAÇAO NP 870, DE 27 DE
JLTLHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuIçoes
legais, delibera:	 •

Artigo único. Homologar retribui-
ção mediante recibo do pessoal rela-
cionado à fls. 6 a 9, do Processo
INDA n 9 8.261-67, indispeneável ao
normal funcionamento da Delegacia
Regional do INDA, no Rio Grande do
Norte e Núcleos Coloniais de Marca-
Uno Dantas, Pium e Município ivlo-
oleio de Canguaretarna, de acôrclo
com o disposto no Decreto numero
57.781; de 11 de fevereiro de 1966. —
Jerônimo Dix-Iluit Rosado Muja, Pre-
sidente.
DELIBERAÇÃO N 9 871, DE 23 DE

JULHO DE 1937
O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas 'atribuições
legais, delibera:

Artigo- único. Homologar retribui-
ção mediante recibo do pessoal rela-
cionado à fls. 1 e"2 do Processo
INDA-BR n9 703-67, indispensavei ao
normal funcionamento da Subchefia
do Gabinete do INDA — em Brasí-
lia, de ace)rdo com o Decreto núme-
ro 57.781, de 11 de fevereiro de 1966,
e tabela publicada no B. S. nr? 133,
de 16 de março de 1967. — Jerônimo
Dix-Huit Rosado Mala., Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 872, DE 28 DE

JULHO DE 1967
O 'conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuiçoes
legais, tendo em vista o que consta do
Processo n9 1.808-66, delibera:

Artigo único. Revogar a Delibera-
ção n9 444, de 8 de julho de 1966, que
aprova convênio a ser celebrado com
o Instituto de Estudos Rurais — IER,
da Fundação Escola de Sociologia e
Política de São Paulo, para concessão,

naquêle Estado, de dez bôlsas de es-
tudos para profissionais de nivel su-
perior, para treinainento em Ciências
Sociais no Meio Rural, visando ao de-
senvolvimento etas comunidades ru-
rais brasileiras. — Jerônimo Dix-
Huit Rosado Maia, Presidente.

DELIBERAÇÃO N g 873, DE 28 DE
JULHO DE 1'967

O Conselho Dirotor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso das atribuições
gais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA n9 6.998-66, e da Ins-
trução n° 10-5-67. delibera:
• Artigo único. Arrrovar o registro no
Instituto Nacional do Desenvolvimen-
to Agrário — INDA, da JAMIC Imi-
gração e Colcnimção Ltda., COMQ

Emnrêsa Calcni,iaclora, bem como o
registro do respectivo plano de imi-
gração. — Jer/nimo Dix-Huit Ro-
sado Maia, Pres:dente,

DELIBERAÇÃO N9 874, DE 28 DE
JULHO DE 1967	 -

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional da Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições

_legais, delibera:
• Artigo único.. Homologar retribui-
ção mediante recibo do pessoal de
que trata a inicial do Processo INDA
n9 9,340-67, necessário à recuperação
dos eqUipamontos de rádio das Dele-
gacias Regionais do INDA. em Ma-
naus, Salvador e ,Núcleo Colonial de
David- Caldas. de acôrdo com o De-
creto n9 57.781, de 11 de fevereiro
de 1966. Jerõnimo Dix-Huit Ro-
sado Maia, Presidente.
DELIBERACÃO N 9 875, DE 28 DE

JULHO DE 1967
O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, delibera:

Artigo único. Homologar retribui-
ção mediante recibo do pessoal rema-

cionado a fls. 3 do CÃ.. INDA-A
56-67, indispensável ao normal fun-
cionamento da Consiseão de Compras
da Coordenação Administrativa do
INDA, da. acôrdo com o Decreto nu-
mero 57.781, de 11 de fevereiro de
1966. — Jerônimo Dix-Huit Rosado
Maio, Presidente.
DELIBERAÇÃO N 9 873. DE 23 DE

JULHO DE 1267
O Conselho Direaer cio Inslituto

Nacional da Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso cie suas alrioul-
ções legais, dellb:ra:

Artigo Onico. Iliomcle?,ar as rotri-
buiçôs contra-mordo de Caí,
Concelçdo Mb-caes Ulimueni, C3.1,0

Ajudai:lao de i:.xrltiririe e Manuel de
Jesus Pinto Morais, como . '1"cnico
-Espzeiallsta em ' DI,9.1 i açáo, com as
remuntea,-;Oes resp.c.ivas cie NCr$
151.50 e NCi s $ 31.T, 11, da aYfi.clo com
o Dzereto n9 57.7s1. de 11 o tI. —
Jeremi'mo	 Rosaal(; moia,
Presidente.

DILI131:11i1C110 T 877. 1;l2 23 DE
J'JL1Itl) DE 1::37

O Consel lna	 Co Instituto
Nacional do Agrá-
rio-INDA, no uso da suas atfibui-;ôas
legais, tendo em vista o cue consta
do Processo INDA n 9 14.11'.5-CS, deli-
bera:

Artiga 19 Apicvar do teto
para reeembolso de closp2i.as médico
hospitalares era favor Cs servidores
do INDA, que não sejam associados
de nenhum Insiituto, de NCr$ 10,00
(cem cruzeiros novos), para NCr$
450,00 (qual:roo:ratos e cinqüenta cru-
zeiros novos), de acãrdo com dados
estatísticos bobeados no índice do
custo de vida, enabeleeftlo pela Fun-
dação Getúlio Vargas, conforme apu-
ração realizada em novembro de
1916.

Artigo 2 9 A tabela de bonificação
passará a ser a seguinte:
Classe 1 , — até nível 10 	  1C O%
Classe II — níveis 11 e 12

	
95%

Classe III — nivel 13 	  93%
Classe IV — nivel 14 	  85%
Classe V — n"vc.1 15 	  89%
Classe VI — n:vel 16 	  75%
Classe VII -- níveis 17 e 18 	  73%
Classe VIII — níveis 19- e 20 	  65%
Classe IX — níveis 21.e 22 	

	
6021,

- Artigo 30 Aquêles que exercem,
função gratificada ou cargo em co-
missão, eesão enquadrados, na tabe-
la, na Classe correspandente aos ni-
vis a que se.: igualem seus vencimen-
tos, ou que lhos sejam imediatamen-
te inferiores. — Jerônimo Dkr-Huit
Rosado Meia, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 878, DE 23 DE
• JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
-rio (INDA), no uso de suas atribui-
ções letais, tendo em vista o art:go
e 9 da Deliberação n9 697, de 12 de ju-
lho de 1337 e o disposto no artigo 79.
do Decreto n 9 55.511, de 11 de janei-
ro de 1935, delibera:

Art. 1 9 Fica aberto o crédito adi-
cional suplementar de NCr$ 	
6.23049 (seis mil duzentos e trinta
cruzeiros novo:,), à Delegacia de São
Paulo, na rubrica abaixo discrimina-
da destinado a atender às despesas
de transportes de vinte cruzeiros. de
tratores e smplenetntos, conforme
consta do processo INDA-4.035-67.

Art. 2 9 O crédito de que trata o
Art. 1 9 , será compensado na forma
do art. 43, parágrafo, 1 9 item III da
Lei n9 4.320-64, com cancelamento de
igual importância da rubrica indica-
da no artigo 39•

Art. 39 Em conseqüência ficam
aprovadas as alterações do Orçamen-
to Analítico do Instittito Nacional do
Desenvolvimento Agrácio leltINDA), _—
constantes do quadro discriminativo
seguinte:



Atividade: - 03.01.2.157	 Administração da Delegacia fie kão
Paulo.

Dotações em cruzeiros novos

rategoria Econômica
Especificação
da Despesa

Situação Situação

Atual	 Nova

NCr$	 NCr$

Despesas Comentes

Despesas de Custeio

Serviços de Terceiros

01 . 00 Acondicionamento e,
transporte de enco-
mendas, cargas  e
animais . 	 200,00	 6.430,00

Atividade - 03.14.2.412 - Levantamentos e Pesquisas nos Muni-
tipios Modêlo e Núcleos Coloniais.

Dotações em cruzeiros novos

1.1.3.0 16:00
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Categoria Econômica
• Especificação

da Despesa

Despesas Corrrentes

Despesas de Custeio

Serviços de Terceiros

DELIBERAÇÃO N9 879, DE 28 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Processo INDA 119 9.134-67, deli-
bera:

Art. 19 Aprovar a celebração de
convênio com o Instituto Central de
Ciências Humanas da Universidade
de Brasília, no valor de Ner$ 	
15.000,00 (quinze mil cruzeiros no-
vos), objetivando o Estudo da Estru-
tura Industrial e Agropecuária dos
Municípios Brasileiros;

Art. 29 Durante o período de vi-
gência do convênio, o Professor An-
tônio Vivaqua Filho, Engenheiro Tec-
nologista, prestará i assistência técni-
ca à, Divisão de Tecnologia do INDA,
durante Um período de Suas horas
diárias.

Art. 39 A importância de que trata
O .Art. 19 será paga pelo INDA em

parcelaii, uma db NCr$ 6.000,00 -
(seis inkb •znizeiros novos), no ato da
assinatura do convênio e as três res-

tantes de NCr$ 3.000,00 (três mil Cru-
zeiros novos) cada, serão efetuadas
em 30, 60 e 90 dias, após a data da
assinatura do convênio. - JerdrVino
Dix-Huit Rosado Moia, Presidente,
DELIBERAÇÃO N9 880, DE 28 DE

JULHO DE 1967
O Conselho 'Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio - INDA no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que
consta do Processo INDA W 2.6E5 de
1967, delibera:

Artigo Único. Aprovar celebração
do Têrmo de Comodato com a Pre-
feitura Municipal de Valença, no Es-
tado do Rio de Janeiro para cessão,
à titulo precário do usei exclusivo de
dois tratores KT-50.PLI marca UR-
TRAK, n9 19.224, chassis W 1'7.517,
série n9 17.516 e n9 19.218, chassis n9
17.513, série n9 17.512, em perfeito
estado de conservação funciona-
mento, pelo prazo de 4 meses, pior-
rogáveis de acôrdo com as partes,
para a execução de trabalhos condi-
zentes com as suas capacidades. --
Jerôntmo Dix-Eitl t Rosado Maia -•••
Presidente.

DELIBERAÇÃO N9 881, DE 28 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimnto Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, delibera:

Artigo Único. Aprovar celebração
de convênio com a Supáintendência
do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE e suas subsidárias; Compa-
nhia de Eletrificação Rural do Nor-

INSTITUTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 78, de 1967
Determinações, de Serviço

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA

N9 96, de 10 de julho de 1967 -
Designa Luiz de 'Franca Moraes Ma-
theus, 210.620, para exercer a função
de Adjunto-Administrativo, 5-F, e
dispensa-o .da função de Assessor de
Conselheiro, 1-F, no CA do Ex-IAPC;
n9 97, de 10 de julho de 1967 - De-
signa Lia Sylvia Ventura de Mesqui-
ta, 209.228, para exercer a função de
Adjunto Administrativo, 5-F, dispen-
sando-o da função de Chefe. da Se-
ção de Expediente, 4-F, no CA do
Ex-IAPC; n9 98, de 10 de julho de
1967 - Designa Zilda Vieira Bastos,
226.172, para exercer a: função de Ad-
junto Administrativo, 5-F, dispensan-
do-a da função de Secretário de Con-
selheiro, 3-F, no CA do Ex-IAPC;
n9 99, de 10 de julho de 1967 - De-
signa Lizete Alecrim Santos, 206.010,
para exercer a função de Adjunto
Administrativo, 5-F, dispensando-a
da função de Auxiliar de Presidente,
4-F, no ex-IAPC; W 100, de 10 de
julho de 1967 - Designa Assima Ne-
Jane Garcia, 224.436, para exercer a
função de Adjunto Administrativo,
5-F, dispensando-a da função de Au-
xiliar de Conselheiro, 4-F, 'no Ex-
IAPC; n9 100, de 10 de julho de 1967
-- Designa Assima Nejane Garcia,
224.436, para exercer a função de
Adjunto Administrativo, 5,F, dispen-
sando-a da função de Auxiliar 'de
Conselheiro, 4-F, CA do Ex-IAPC;
número 101, de 10 dr julho de
1967 - Designa Celina Figueired.o
Cortes, 202.071, para exercer a fun-
ção de Adjunto Administrativo, 5-F,
dispensando-a da função de Auxiliar
de Presidente, 4-F, no Ex-IAPC; nú-
mero 102, de 10 de julho de 1967 -
Designa Dulcinéa Nogueira Macha-
do, 229.498, para exercer a função de
Adjunto Administrativo, 5-F, dispen-
sando-a da função de Auxiliar de
Presidente, 4-E, no Ex-IAPC; nú-
mero 103, de 10 de julho de 1967 -
Designa Léa Santos Ribeiro, 201.877,
para exercer a função de Adjunto
Administrativo, 5-F, Dispensando-a
da Função de Assistente do Secretá-
rio do CA do Ex-IAPC, 3-F; n9 104,
de 10 de julho de 1967 - Designa
Adelia Salgado Marinho, 222.747,

I para exercer a função de Adjunto
I Administrativo, 5-F, dispensando-a
da função de Secretário de Conselher-

I ro, 3-F, no CA do Ex-IAP.C; n 9 105,
de 10 de julho de 1967 - Designa
Guiomar Gonçalves Soares, 202.218,
para exercer a função de Adjunto
Administrativo, 5-F, dispensando-a
da função de Assistente do Secretário
do CA do Ex-IAPC, 3-F; n9 106, de
10 de julho de 1967 - Designa Maria
Paiva de Oliveira' Silva, 202.074, para
exercer a função de Adjunto Admi-
nistrativo, 5-F, dispensando-a da
função de Auxiliar de Conselheiro,
4-F, no CA do Ex-IAPC; 107, de 10

deste - CERNE e a Companhia Me-•
lhoramentos de Mossoró Sociedade
Anônima - COMEMSA, para eletri-
ficação dos Vales do Piranhas e Apo-
di - primeira etapa, no limite de
um milhão de cruzeiros novos, de
acôrdo com a recomendação da Carta
de Brasília, ficando clausulada a en-
trega do adiantamento de até 10%
do valor do convênio, para estudos e
projetos. - Jerônimo Dix-Huit RO

-sado Maia, Presidente.

de julho de 1967 - Designa There.zi-
nha Maria -Azevedo Gomes, 208.603,
para exercer a função de Adjunto
Admintstrativo, 5-F, dispensando-a
da função de Auxiliar de Presidente,
4-F, no Ex-IAPC; n9 108, de 10 de
julho de 1967 - Designa Léa Co-
pello da Fonseca, 227.175, para exer-
cer a função de Adjunto Administra-
tivo, 5-F, dispensando-a da função de
Auxiliar de Conselheiro, 4-F, no CA
do Ex-IAPC; n9 109, de 10 de julho
de 1967 - Designa Raphael Casarib,
w 240.788, para exercer a função de
Adjunto Administrativo, 5-F, e dis-
pensa-o da função de Assessor de
Conselheiro, 1-F, no CA do Ex-IAPC;
n9 110, de 10 de julho de 1967 - De-
signa Maria Júlio Carvalho Cardoso,
200.640, para exercer a função de
Adjunto Administrativo, 5-F, dispen-
sando-a da função de Assistente de
Presidente, 1-F, no Ex-IAPC; nu-
mero 111, de 10 de julho de
1967 - Designa Bryalde Dobai
Dias, 229.588, para exercer a 5-P,
Dispensando-a da função de As-
sistente do Secretário do CA do Ex-
IAPC, 3-F; n9 112, de 10 de julho de
1967 - Designa Raul Vieira Macha-
do. 227.211, para exercer a função de
Adjunto Administrativo, 5-F e dis-
pensa-o da função de Auxiliar de
Conselheiro, 4-F, no CA do Ex-IAPC.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO
Relação n9 212, de 1967

O Presidente do IPASE, usando da
atribuição que lhe cmiere o artg 17,
do Decreto-lei n9 2. 8C5-40, resolveu
baixar os seguintes atos:

PORT.:.:5',. AS
N9 1.140, de 21 - Tendo em

vista o constante no processo número
9.278-67, demitindo, nos têrmos dos
itens VI e VIII, do art. 207, "a bem
do serviço público", na forma do ar-
tigo 209, todos da Lei n9 1.711-52,
Henrique Bononi, Escriturário nível
8-A, matricula n 9 1.063.054, do Qua-
dro da AC e. OLs, por infringência
dos itens VI, do art. 191 e IV, do
art. 195, da mencionada Lei n9 1.711,
de 1952.

N9 1.177, de 27-7-67 - Tendo em
vista o disposto no art. 12 do Lei nú-
mero 3.826-60, e o parecer da Pro-
curadoria constante do processo nú-
mero 72.961-65. aproveitando Zuleika
Canellas Carvalho, matricula número
1.900.830, no cargo de Tesoureiro Au-
xiliar, nível 18, do Quadro da AC e
OLs, na vaga decorrente da demissão
de . Alady Wanzelotti de Araújo, pu-
blicada no Diárid Oficial de 23 de ou-
tubro de 1964.

N9 1.207, de 3-8-67 - Tendo em
vista o constante no processo número
72.961-65, exonerando, nos têrmos do
item II, do art. 75. da Lei 119 1.711,
de 1952. em virtude de haver sido
aproveitado noutro cargo Zuleika Ca-
nelas Carvalho, Oficial de Adminis-
traçao nível 12-A, matricula número
1.900.830, do Quadro da AC e OLs.

Situação	 Situação

Atual
	

Nova

NCr$	 NCr$

Outras Serviços de •
Terceiros
4) Serviços Técnicos

de pesquisas e
Levantamentos -
Sócio - Econômi-
cos . 	
	

428.972,00
	

422 . 74.2,00

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.
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N9 1.209, de 3-8-67 — Tendo em
Vista o constante no processo número
42.747-67, dispensando, a pedido de-,
corrente de opção, José Clementina
de Oliveira Júnior, Médico credencia-
do, matricula n 9 1.089.991, admitido
pelo memo. APB-49-58, para prestar
serviços na APB, em virtude de estar
incorrendo em acumulação proibida
pelo art. 188, da Lei n9 1.711-52.

N9 1.210, de 3-8-37 — Tendo em
Vista o constante no processo número
44.133-67, dispensando, a pedido, Ruy
Gondim Coutinho, Procurador de 3°
Categoria, matricula n9 1.790.889.
ponto n9 4.536, das funções de subs-
tituto-eventual do Chefe da 63 Pro-
curadoria Regional de Recife, Oscar
Berardo Carneiro da Cunha Neto.

N9 1.211, de 3-8-67 — Tendo em
vista o constante no processo núme-
ro 44.133-67, Designando José Nelson
Rangel, Procurador de 33 Categoria,
matricula n 9 2.025.611, para substi-
tuir o Chefe da 63 Procuradoria Re-
gional (PPR-6), com sede em Recife
Oscar Berardo Carneiro da Cunha
Neto, durante seus impedimentos
eventuais.
DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO

D -4, CAPITAL

O Diretor do DC, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 82 do
Decreto-lei n 9 2.865-40, e atendendo
ao determinado pelas Instruções nú-
mero 75 .,Q6, resolveu baixar o seguin-
te ato:

Resolução no 76, de 1-8-67 — De-
signando eleto Marques de Almeida,

Fiscal Administrativo de Obras nível
13-B, matricula no 1.911.817, ponto
no 5.528, para substituir Helio Tho-
maz Bogea, Escriturário nível 8, ma-
tricula n9 1.900.920, ponto n 9 3.008,
na FG, 15-F, de Encarregado da Cia.
da DCI, do DC, nos seus impedimen-
tos eventuais.

Relação n• 213, de 1967 .
O Presidente do IPASE, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 17
do Decreto-lei n9 2.865-40, e tendo em
vista o constante no processo número
34.962-67, resolveu baixar o seguinte
ato:

N9 980, de là . de junho de 1967 —
Homologando.a R.I. AAM-1'7-67, que
designou Magnólia Moreira Cândido,
Atendente, nível 7, matricula núme-
ro 2.301.611. para substituir Maria de
Souza Tapajós, na FG, 7-F, de Chefe
da AMS, da AAM, do Quadro' da AC
e Ols em seus impedimentos even-
tuais.

ACÓRDÃO N. 298
Vistos, relatados e discutidos estes

processos de licenciamente de Oficial
de Farmácia — Quadro III — do
Conselho Regional de Farmácia do
Estado do Rio de Janeiro (CRF-19),

Relação n9 214, de 1967
PROCESSOS DESPACHAD ,OS PELO

DIRETOR DO DP.
Em 2-8-1967

Processo n.o 20.926-64 (pensão) —
— João Vieira Leal — GB — Indefe-
rido o requerimento de fls. 1.

HBF — 41.554 (pensão) — Er-
nesto Tavares Passos — GB — Lnde-
ferido o requerido a fls. 11.

Processo n.9 21.419-67 (pensão es-
pecial) Szmul Jakel5 Golberg —
São Paulo — Indeferido o pedido da
pensão especial.

HBk, — 42.473 (ben. família) —
Raul de Freitas Melro — GB — Man-
tido o despacho recorrido.

HBF — 43.253 (ben. família)
Eunice Carolina G. Andrade — GB
— Indeferido o requerido a fls. 2.

HBF — 41.436 (ben. família) —
José Augusto — GB — Indeferida a
habilitação de fls. 3.

acorda êste Egrégio Conselho Federal
\cle Farmácia, unânimemente, em ra-
tificar o licenciamento, nos têrmos da
Lei n.Q 3.820, de 11 de novembro de
1960 com as atribuições anotadas em
suas respectivas carteiras profissionais,

a Almardo Corrêa de Siqueira, Al-
cebiade.../ Martins da Silva, Aldano de
Oliveira, Almir Costa de Carvalho,
Almir Stephen de Azevedo, Alvaro
Barbosa da Silva, Antonio Corrêa de
Mattos Junior, Antonio Tavares Ca-
bral, Antonio Teixeira Pinto, Arnaldo
Correa de Sá, Augustinho Gesualdi
Blanc, Ardes Vaz Carneiro, Aymar
Ferreira Gomes, B2nto de Castro
Peixoto. Carlos Alberto de Azeredo
Coutinho, Clóvis Avelino nem-rea,
Dirley Salgueiro Lucas, Edalmo de
Moura, Edmundo Caetano da Silva,
Ennio Elizio Mazzini. Everakto Bar-
cellos, Fernando Purger, Francisco
Nunes da Silva, Gabriel Domingos dos
Santos, Geospiqui Gomes da Silva,
Gremy Eimidolph Borduan, Hamil-
ton de Souza Nogueira, Hélcio Gon-
çalves Brito, Mauricio Sá Santini,
Nelson Pacheco de Souza, Nilson José
da Silva, Octacilio Lattanzi, Ondina
Aguiar da Rocha Azeredo, Orlando
Spindoja de Mello, Otacilio Rinaldi
Santana, Paulo Maia Brasil, Péricles
Alves Pereira de Mesquita e Rubens
Faraco de Oliveira, rios têrmos
relatório e do voto do Coneelheiro
Relator Farm. João Baptista -Marigo
Martins; com a concordância do Con-
selheiro Revisor Farm. José W.
Flenry, o que tudo fica fazendo parte
integrante do presente.

Sala das Sessões, 25 de julho de
1967. — Farm. João Baptista Mango
Martin°, Relator. — Farm. José W.
Fleurg, Revisor. — Farm. Eduardo
Valente Simões, Presidente.

- MINISTÉRIO DA SAUDE
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

Consolidação das Leis do . Trabalho
Alterações do Dec. lei n.' 229 . 28-2.67

DIVULGAÇÃO N.', 1.007

PREÇO: Ner$ 0,50

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas : Av, Rodrigues Alves, I

Agência I : Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenabõlso Postal
Em Brasília

Na Sede do DIN
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PORTARIAS DE 31 DE JULHO
DE 1967

O Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ai-
c001, usando das atribuições que lhe
Confere a letra D, do art. la, do Re-
gulam'ento aprovado pelo Decrete

1i9 22.981, de 25 de julho de 1933 ia-
solve:	 •

I\19 237 — Nomear no quadro per-
manente, dêste Instituto, na forma

; do artigo 12, item III cia Lei número
11.711, de 23 de outubro de 1952, —
;'VVolney de Marina Brasil, para exer-
cer o cargo da Classe A, Nivel 14,
da Série de Classes de Fiscal de Tri-
butos de Açúcar e Álcool, conforme
classificação no Concurso Público
C-635, realizado pelo DAPC, em V:32:.,f
decorrente da promoção de Uilson
Franco.

N9 233 — Nomear no quadro per-
manente dêste Instituto, na forma
do art. 'reb 12, item III da Lei núme-
ro 1-.711s de 28 de outubro de 1952,
José Ruy Barbosa Almada da Silva,
para exercer o cargo da Classe A,
Nivel 14,, da Série de Classes de Fis-
cal de tributos de Açúcar e Álcool,
conforme classificarão. no Concurso
Público C-635, realizado pelo =C.
em 9a€ra l decorrente ria promocão
Manoel Augusto Viánna Monteiro._
— Antonio Emacio Inojosa de An-
drade.

EM 2 DE AGOSTO DE 1967
Apostila lavrada na Portaria

mero 568, de 17 de julho de 1954, de
interãsse. do funcionário Camélia
Lindozo de Aguiar, nos seguintes ter-
IneS:	 t

*Tendo ern vista o oue consta de
processo , n9 SC-41.480-65, resolve de-
clarar que o servidor a quem Sa re-
fere a presente Portaria, foi aeree-a-
do a partir de 26.6.1967, ao (apedro
de Pessoal deste Instituto, cone os
vencimentos correspondente ao pa-
drão 3-C, do cargo em c émissão de
Diretor da Divisão de Estudos e
Planejamento, ocorrendo autometS s a-
mente, na mesma data, a vacância
do cargo t dr provimento efetivo em
que se encontrava investido, nos ter-
mos do que prescreve o arti go 19. S
19 e 29 do Decreto n 9 990, de 14 de
maio de 1962. e o artigo 60 da Lei
11 9 3.730, de 12 de julho de 1971, tudo
de conforinidede com o entendimento
firmado no Parecer 076-H. do Seehor
Consultor-Geral da República, publi-
cado no Diário Oficial de 3.11 .V64
Ass. Antônio Eva1,70 jnojosa ele ,4,,-
drade, Presidente."
PORTARIAS DE Ii DE AGÕSTO •

-!	 DE 1967
O Presidente da Comissão eSereeuti--

via do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribule.ões que lhe
confere a letra D. do art. 16, rio Re-
gulamento aprovado pelo Decreto m il-
mero 22.981, de 25 de julho de 1973
resolve:

N9 244 — Nomear no quadro per
manente dêste Instituto, na forma;
do artigo 12, item II da Lei nemero
1.711, de 28 de outubro de 1952
Raulino Cecon, para exercer o car-
go da Classe A, Nível 14. da Série
de Classes de Fiscal ele Tributos de
Açúcor e Álcool, conforme class i fi-
caçã,o no 1Concurso Público C-635
realizado pelo DAPC, em vaga decor-
rente da exoneração de Symphronio
de Mello Igrejas Lopes.
• N9 246 — Nomear no quadro per-
Manente date Instituto, na forma
do artigo 12, item II, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Enio Medeiros de Araujo, para exer-
cer o cargo da Classe A, Nivel 14,
da Série de Classes de Fiscal de Tri-
butos de Açtlear e Álcool, conforme
ClassificaçâO no Concurso Público
C-635, realizado pelo DAPC, em vaga
decorrente da promoção de Gilberto
Gonçalves de Abreu.

N9 247 --- Nomear no quadro per-
manente deste Instituto, na forma

-1) Campos
Inspetor Ferdinando Leonardo Lau-

ri ano
2) Guanabara
Inspetor Plínio Alberto de Almeida
c) Estado de Sile Paulo
1) Piracicaba
Inspetor Haroldo Gemes Meireles
2) Ribeiro Preto (inclusive Goiás)
Renato Cavalconti Beeerra
3) Bauru (inclusive Mato Grosso)
Orlando Mietto
d) Estados do Perene. Santa Cata-

rina e Rio Grande do Sul
1) Curitiba
José Augusto Limeira
Art. 40 Os resultados do levanta-

mento da, estimativa, deverão ser
apresentados à Presidência do IAA
em relatório conjunto dos Diretores
das Divisões de Arrecadação e Fisca-
lização, de Assistência à Produção e
de Estudo e Planejamento, ate o dia
31 (trinta e um) de maio de 1967.

Art. 59 tiste Ato entrará em vigor
na data de sua assinatura, revogadas
as disposições em contrário. — Antô-
nio Evaldo Nojosa de Andrade, Pre-
sidente.

ATO N9 12-67, DE 4 DE JULHO
DE 1967

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei,
resolve:

Art. 1° Fica constituído um Grupo
de Trabalho para estudar as normas
básicas para a comercialização exter-
na do' álcool, do melaço e de outros
eubprodutos da cana-de-açúcar esta-
belecidas na Resolução n9 9, baixada
miolo Conselho Nacional do Comércio
Exteriores em 15 de dezembro de
1966. •

Art. 2? Integrarão esse Grupo de
Ira.balbo o representante da Carteira
de Comercio Exterior, do Banco do
Brasil S. A., junto ao Comitê de
Vendas de Açúcar, Sr. José Arthur
Soares Beiteux, os Diretores das Di-
visões de Exportarão, de Estudo e
"naneinmento e de Arrecadação e
lliesealização. Srs. Francisco Cooueiro
Wa tsen, Antônio Rodrigues da Costa
e Silva e Elson Brapa, re.srect i va-
mente, e o Superintendente do Ser-
viro Especial • de Álcool Anidro e In-
dustrial, Sr. Joaqufm de Menezes
Leal.

Art, 3 9 Para coordenar as ativida-
des do Gruno fica indicado o Senhor
Francisco Coaueiro Watsón.

Art. 49 O Grupo de Trabalho cria-
ao pelo presente Ato deverá a presen-
tar à Presidência do TAA, dentro rio
-rezo improrroeável de ouinee (15)
dia", =fados da instalarão dos tra-
lelhes, es conclusões dos estedos ren-
'izedes e minuta de Resolu eão rertu-
' enteptondo a meteria, para o efeito
e e seerrn apreciado; pela Comisseo
Executeis,

Art. 5 ? Éste Ato entrará em vieor
na data cie sua assinatura, revoteedes

d is nes i eões em contrário. — An fô-
'"o r"a l.do Inofesa 'de Andrade, Pre-
-idente.

ATO No 13-67, DE 27 DE JULHO
, DE 1967

O Presidente do Instituto do Ace-
na- e do Álcool, no uso das stribui-
'iões que lhe são conferidas em lei e
tendo em vista a deci são da C01/1'5,ãO
Executiva de 26-7-67 ao anrer i ar o
preediente CP-1.956-67, resolve:

Art. 1° Fica constituída limo co-
missão de membros da Comissão
Executiva pesa exame das 1nm/enc.-
-Les de atue trata a Ata de f l s. 4 a •
e , do eimediente GP-1:956-67, con-
foi•-me veto do Senhor Relatei . :	 1

Art. 2 9 Tioteerarão a referida Co-
Missee e s Doutore; Mário Pin t o. Ie.-
empo Portocarrero Veloso, Joe^ Sea-
ees Primeira e Francisco Assis ch, Al-
meids, in smbres da Cornisseo Exe-
cutiva cio IAA, asses so"ncla neles
Doutores. Jrsé Motta Mata, Diretor
de D.A.P. e Hélio Cavalcsnti Pina,
Dieetor ci9 D:J.:

Art. 2 9 Para coordenar as ativida-
des de entele.sSo fica indicado o Dou-
tor Máriet• Pinte;

Art. 49 A- comissão doessá epre-
eentar à Presidencia do TA A. dentro
o Prazo de 5 (cinco) dias, to con-

clusões dos estudos realizados para
efeito de apreciação da matéria -por
parte de Comissão Executiva;

Art. 5 9 'este Ato entrará em visor
na data de sua assinatura, revogadas
as disposleoes em contrário. — An fó-
nio Fraldo Ia-o josa de Andrade, Pre-
sidente.
RESOLUÇÃO N.9 1.988-67, DE 21

DE JULHO DE 1967
A 'Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool,' usando de
suas atribuições que lhe são conferi-
das por lei, resolve:

Art. 1.9 Fica, autorizada, na forma
do dziklpacho do Sr. Presidente da Re_

pública, publicado no Diário Oficial
da União de 8 de agôsto de 1966 (Se-;
ção I, Parte I, pág. 9031), a doação'
do material descrito no processo
SC. 11.511-58 , à Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroi, em Pl..;
racicaba, Estado de São'Paulo, e Es..'
cola Superior de Química da Univer-
sidade Federal de Pernambuco.

Art. 2.9 O referido material, a ser
complementado pelos donatários, des-
tina-se apenas a uma função técnico.;
educacional, para aperfeiçoamento de
alunos e técnicos açucareiros.

Art. 3.9 As escrituras públicas de
doação conterão as cláusulas necessá-
rias ao fiel cumprimento do despa-
cho do Senhor Presidente da Repú-
blica, estabelecendo inclusive, os ca-
sos cie caducidade da concessão da
exploração de ambas as usinas.

Art. 4.9 A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogada a Resolução /154
de 1962, e demais disposições ene
contrário.

Sala das Seásões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e um dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e sete. — António Evalcio
/nojosa de Andrade, Presidente,
RESOLUÇÃO N.9 1.998-67, DE 28

DE JULHO DE 1967
A Comissão Executiva do Institu-

to do Açúcar e do Álcool, usando de
suas atribuições que lhe são sonferl.
das por lei e tendo em visa" o que
dispõem os Decretos-leis de números
1.831, 16 e 56, de 4 de dezembro de
1939, de 10 de agósto de 1966 e de 18
de novembro, de 1966, re.spectivamen-
te, e considerando, ainda, o contido
na Lei n.9 4.870, de 1 de dezembro
de 1965 , e Resolução de n.9 1.978, de
9 de dezembro de 1966, desta Comia.
são, resolve:

I — Das depósitos não ancx0s
as usinas'

Art. 1.9 Os depósitos de segunda
sairia de que trata o artigo 37, do De-
creto-lei n. 9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, são todos aqueles não ane-
xos às usinas ou refinarias anexas e
terão sua instalação e funcionamen-
to regulado por esta Resolução.

Paregrafo único. Equiparam-se rios
deposites não anexes, ficando sujeitos
as mesmas exigências e penalidades
para eles estabelecidas, os armazéns
de açúcar das cooperativas de produ-
tores .cem formação de estoques a
seu Cargo.

Art. 2.9 Consideram-se depósitos
"não anexos" todos aqueles que se
situem fera do perímetro onde se lo-
celiza o respectivo estabelecimento
industrial e sues dePeneencias.

.Paregrafo único. O disposto neste
ardem não se aplica aos Armeeens de
Fornecimento ou Barracões, os quais,
indepeneentemente da dietencia que
OS seperem da fábrica , serão conside.
redes como depósitos "não anexos".

Art. 3e Tende em vista a sua final!,
dado, os depósitos "não anexos" são
classif. :cedas em:

a) Depósitos Abertos — todos nue_
les onde funcionem, eia caráter per-
manente, seções de vendas de açucar
a varejo ou em atacado, com emissão
dos decumentos fiscais no local.

h) Depósitos Fcchedos — os utili-
zados pelos produtores para simples
guarda do açúcar Ge sua fabricação,
desde que localizados nas imediações
das respectivas usinas ou, no máximo,
dentro do mesmo Estado, com emissão •
de documentos fiscais pelos escritó-
rios das usinas, assim considerados os
que funcionem junto aos respectivos
estabelecimentos industriais.

do adiete 12, itere I T., da Lei- núme-
ro . 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Nereu Cavalcanti, para exercer o
cargo da Classe A, Nivel 14, da Sé-
rie de Classes de Fiscal de Tributes
de Açúcar e Álcool, conforme clas-
sificação no Concurso Público C-635,
realizado pelo DAPC, em vaga de-
corrente da- promoção de Petróleo
de Castro :lento. — Antonio Eeakto
lnojosa C ' Andrade.

• ATO N ? 8-67, DE 16 • DE MAIO
DE 1967

O Presidente do Instituto da Açú-
car e do Álcool, no uso das ',atribui-
ções que lhe são conferidas por lei,

Considerando a necessidade de' afe-
rir os contingentes de canas efetiva-
mente disponíveis nas usinas da Re-
gião Centro-Sul, para efeito de pro-
gramar a produção de aeúsar a ser
deferida aos produtores da thpa, na
safra de 1967-68;

Considerando ser imperie.se res-
guardar' a posição do IAA no comér-
cio internacional, no que diz respeito
aoS Seus compromissos de exportação;

Considerando, finalmente, ser in-
dispensável assegurar o tranqüilo
abastecimento dos centres da consu-
mo da citada região, resolvei
• Art. 19 O Diretor 'ia Divisão de
Arrecadação e Fiscalização, com a
colaboração dos titulares das Divi-
sões de Assistência à Produção .e de
Estudo e Planejamento, uromoverá o

'imediato levantamento cie uma esti-
mativa das disponibilidades de canas
— próprias e de fornecedores — nas
usinas da Região Sentro-Sul,
nadas a moagem na safra de 1967-68.

Art. 29 (3• levantamento será proce-
dido pelos Fiscais de Tributos de
Açúcar e Álcool sob a direta super-
visão dos respectivos Inspetores Fis-
cais- Regionais, que se farão acom-
panhar de Engenheiros Aitrônernos.
quando fôr o caso.

Art. 3 ? Designar os seguintes Ins-
petores Fiscais Regionais, rtspon.sa-
veis pela coordenação doe trabalhes
de levantamento da e ceirnativa e nela

¡critica dos números declarados pelos
j produtores da área:

a) Estado de Minas Gerais
1) Ponte Mova
Inspetor Hildo Mala de Freitas
2) Poços de Caldas
Inspetor Aireshi Enokibera
b) Estado do Rio' de Janeiro

c) Depósitos de Terceiros — os de-
mais utilizados pelos produtores de
açúcar . e, principalmente, aquêles
cujo funcionamento é assegurado em
legislação própria , como os trapiches,
armazéns gerais ou entidades asse- •
melhadas.
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III — Do funcionamento

ceder, mediante despacho de seu Di-
retor, a inscrição solicitada.

Parágrafo único. A Divisão de Ar-
recadação e Fiscalização deverá se
pronunciar, no prazo de 15 (quinze)
dias, contados do recebimento do pe-
dido sôbre a concessão da inscrição.

Art. 9.9 Concedida a inscrição, , os
respectivos cartões serão entregues
aos interessados pela Fiscalização do
IAA, os quais serão mantidos no de-
pósito, para os efeitos fiscais.

Art. 10. São aplicáveis aos deposi-
tes acima descritos, tôdas as 'exigên-
cias eonsantes da legislação açucarei-
ra especifica e da regulamentação
complementar, no que toca ao arma-
zenamento, acondicionamento, livros
fiscais, emissão de notas e documen-
tos fiscais, conservação de documen-
tos, destacando-se as seguintes, por
indispensáveis:

a) nenhum açúcar poderá ser rece-
bido pelo depósito sem estar acompa_
nhado da nota de remessa de "pri-
meira saída", de modelos aprovados
pelo IAA, bem como, sem que este-
ja acondicionado, identificado e nu-
merado nos têrmos da legislação em
vigor;

b) todo o açúcar recebido pelo de-
pósito e em estoque deverá permane-
cer em pilhas organizadas, de modo
a não dificul tar sua contagem pela
Fiscalização;

C) nenhum açúcar poderá sair do
depósito sem estar acompanhado da
nota de remessa e,e "segunda salda",
de modelos aprovados pelo IAA e
sem que traga em sua sacaria a se-
gunda numeração consecutiva de sal-
da, estampada a carimbo, com tinta
indelével, precedida da identificação
numérica e alfabética do respectivo
depositei, indicada quando da inscri-
ção concedida pela DAF, ressalvados
os casos especiais previstos pela Re-
solução de n.9 1978, de 9 de dezem-
bro de 1966 , que desobrigam Os arma-
zéns de cooperativas de produtores,
com formação de estoques a seu car-
go, dessa exigência.

cl) fica tlispensada -a identificação
do depósito enquanto não fôr deferi-
da a respectiva inscrição até 30 (trin-
ta) dias após a entrega do cartão de
registro;

II — Da Inscrição
Art. 4.9 Nenhum depósito "não. ane_

xo" poderá ser instalado no territó-
rio nacional sem que esteja prèvia-
mente inscrito no Cadastro Geral dos
Depósitos de Açúcar.

g 1.9 O cadastro de que trata Cate
artigo será organizado e mantido pela
Divisão de Arrecadação e Fiscaliza-
ção (DAF) do Instituto do Açúcar e
do Álcool, no Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara.

§ 2.9 A inscrição dos depósitos de
terceiros Será substituída por uma
prévia e expressa comunicação dos
depositantes à Inspetoria Fiscal Re-
gional a que estiverem éstes jurisdi-
cionados, com as indicações do local e
das pessoas responsáveis pela guarda
da mercadoria.

•
g 3.9 A inobservância do disposto no

parágrafo anterior sujeitará o depo-
sitante às penalidades estabelecidas
para os casos de falta de inscrição.

§ 4.9 Os depósitos já erri funciona-
mento deverão providenciar sua ins-
crição no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data da notificação que
fôr feita aos respectivos interessados.

Art. 5.9 As inscrições serão solici-
tadas à DAF mediante preenchimen-
to, por parte dos interessados, de im-
pressos apropriados . a serem encami-
nhados por intermédio das Inspetorias
Fiscais Regionais a que estiver o de-
pósito jurisdicionado.

Art. 6.9 O pedido de inscrição de
depósito não anexo deverá vir sempre
instruido com:

a) cópia do Alvará de localização
ou de licença para funcionamento
pela atitoridade competente;

b) indicação do nome do preposto
responsável pelo depósito; credencia-
do, inclusive, para responder perante
a Fiscalização do IAA.

Parágrafo único. O pedido que não
vier acompanhado dos documentos
citados nas letras "a" e "b" dêste
artigo, será devolvido ao interessado
Idara regularização.

Art. 7.9 Cabe aos Fiscais informar,
quando do encaminhamento do pedi-
do de inscrição, às Inspetorias Fis-
cais Regionais, e a estas ratificar, se
o depósito a ser inscrito atende er to-
dos os requisitos exigidos por esta
Resolução.

aprovados pelo IAA;
f) as contribuições devidas pela

saída de açúcar, serão recolhidas pe-
los depósitos à Delegacia Regional do
IAA do Estado em que se situe, ou,
quando autorizado pelo I.AA, à Agência
do Banco do Brasil S.A. mais pró-
xima, inclusive quando se situem em
Estado diferente daquele do domicí-
lio da fábrica ou pessoa jurídica a
ela equiparada a que pertencerem,
resalvados os depósitos de cooperati-
vas centralizadoras de vendas, que
promoverão os recolhimentos das con-
tribuições devidas nas Delegacias Re-
gionais de suas sedes;

g) nenhum depósito "aberto" po-
derá receber açúcar cuja quantidade
não esteja incluída na cota mensal de
comercialização a que aludem o arti-
go 51, da Lei de n.9 4.870, e o res-
pectivo Plano de Safra;

h) nenhum depósito poderá/ fun-
cionar em enderêço onde já exista
outro estabelecimento autônomo, que
consuma ou venda açúcar.

Art. 11. São aplicáveis aos depó-
sitos de "terceircs", no que couber,
as exigências previstas • para os
"abertos" e "fechados" e mais as se-
guintes, por indispensáveis:

a) as notas de remessa que acom-
panharem s o açúcar à salda da fá-
brica, develn permanecer junto aos
depósitos a que se destinar o produ-
to, para serem exibidas à Fiscaliza-
são. quando solicitadas;

b) todo o açúcar existente no de-
pósito deverá permanecer em pilhas
organizadas e com separação em lo-
tes, tendo em vista sua procedência e
fabricacão, de modo a não dificultar
sua contagem e conferência pela
Fiscalizarão.

IV — Do Contrôle
Art. 12. As Inspetorias Fiscais Re-

gionais do IAA ficam obrigadas a:
a) instruir e encaminhar, a 3 pra-

zo de 15 (quinze) dias, contados da
cata do recebimento, à Divisão de
Arrecadação e Fiscalização, os pedi-
dos de inscrição de depósitos, ressal-
vados os caros previstos pelo pará-
grafo único do artigo 6.9;

b) manter atualizado o Cadastro
Regional dos Depósitos de Açúcar de
sua jurisdição retendo, para isto, ui a
dae. vias dos pedidos de inscrição que
lhes forem entregues pelos interessa-
dos;

o) manter sempre informadas as
demais Inspetelias Fiscais interessa-
das, sôbre os recolhimentos de taxas
e outros assuntos de interêsse fiscal
ligados aos depósitos pertencentes a
fabricantes ou pessoas a eles equi pa-
rados, • situados em outras regiões
administrativas do IAA.

Art. 13. A Fiscalização obriza-se a
remeter à sede da usine ou da coo-
perativa cópia de qualquer notifica-
ção feita aos responsáve i s pelos depó-
sitos não anexos às usinas.

Art. 14. AS Delegac:as Regionais do
IAA ficam obrigadas a:

a) organizar um cadastro dos de-
pósitos de açúcar de sua jurisdição,
para efeito de controle do recebimen-
to das contribuições devidos ao IAA,
utilizando-se , para és:e fim, de uma
das vias dos pedidos de inscrição, que
lhes será encaminhada DAF,
uma , vez seja a mesma concedida;

b) comunicar às Inspetorias Fis-
cais Regionais respectivas, para efei-
to de contrôle, todo e qualquer for-
necimento de livros e documentos
fiscais que efetuarem às usinas, sao-
perativas de produtores com forma-
ção de estoque a seu cargo, e seus
depósitos,

Art. 15. É' vedado às Delegacias
Regionais fornecer qualquer livro ou
documento fiscal a quaiquer depósito
que não esteja regularmente inscri-
to no IAA ou cuja inscrição haja sido
cancelada na forma desta Resolu-
ção.

Art. 8.9 Compete a Divisão de Ar-	 e) é obrigatória a escrituração dos
recadação e Fiscalização do IAA con- livros, conforme modelos e condições

V — Disposições Finais
Art. 16. O disposto nesta Resolução

aplica-se, no que couber, a qualquer
depósito de álcool que, com finalida-
de idênticas aos dos depósitos de açu_
car, venham a se instalar ou já se
encontrem em funcionamento no ter..
ritório nacional.

Art. 17. Aos casos omissos aplicam_
se às- disposições da legislação açuca-
reira especifica e regulamentação
complementar.

Art. 18. A peesente Resolução en-
trará em rigor na data de sua publi-
caeão, revogadas as cIspo::Lções em
conteário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto C Açúcar e do
Álcool. aos vinte e oito (lias do Lies
de julho do aro de mil novecentos
e sessenta e sete. — Antônio Evalclo
'nojosa de Andrade, Preidente.
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Agência 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1,	 -
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN



Contrato de promessa de prestação da
garantia entre o Banco Naciona4
ao Devenvolvimento Econômico tTe-
souro Nacional) e a S. A. Emprêsa
de Viação Aérea Rio Grandense —
VARIG, na forma seguinte:

TËRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL
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O Banco Nacional do Desenvolvi-
Mento Econômico, neste ato designado
simplesmente Banco, autarquia fe-
deral com sede na Capital Federal e
com serviços principais nesta cidade
is Avenida .Rio Branco, 53, na qua-
lidade de Agente do Tesouro Nacional,
nos têrmas da Lei n9 5.000, de 24 de
Maio de 1966, por seus representantes
legais, na forma do art. 16, letra c,
da Lei 1.628, 'tom autorização do Ex-
celentíssimo Sr. Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda, exarada em
18 de julho de 1967, em processo MF
319 106.280a67, e com a necessária
aprovação do Exmo. Sr. Ministro do
Planejamento • e Coordenação Geral,
dum lado, e do outro lado, a S. A.

ler Empresa de Viação Aérea Rio Gran-
dense — VARIG, neste ato designada
simplesment e avalizada, com sede à
Avenida 18 de novembro n9 800, em
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, por seu Diretor-Presidente,
Sr. Erik Oswaldo KastruP de Carva-
lho, que também se assina Erik de
Carvalho, autorizados por Assembléia-
Geral Extraordinária de 18-4-1967,
cuja ata foi arquivada em 18-4-1967,
sob o n9 198,579, na Junta Comercial
do Estado do Rio Grande do Sul,
conforme publicação no Diário Ofi-
cial do IlleSMO Estado, em 3-5-1967,
têm justo e contratado o que se con-
tém nas, cláusulas e condições seguin-
tes:

Primeira — Natureza, Valor e Fina-
lidade do Contrato — O Banco obriga-
se a prestar a garantia do Tesouro
Nacional, nos aérmas da Lei n9 5.000,
de 24-5-1966, e em conformidade com
autorização * do Exmo. Sr. Ministro
de Estado dos Negócios da Fazenda,
exarada em 18 de julho de 1967, em
processo mF 106.280-67. e com a ne-
cessária aprovação do Exmo. Sr. Mi-
nistro do Planejamento e Coordenação
Geral, até o montante de principal de
a 229200-00-00 (duzentos e vinte e
nove mil e duzentas libras esterlinas),
além dos juros respectivos, à razão de
60% (seis por cento) ao ano, em de-
corrência da aquisição financiada,
conforme carta-proposta de 12-5-1965,
feita pela, Avaeizada, à RedifOn Limi-
ted. de Londres, Inglaterra, de um si-
mulador de vôo, com os sobressalentes
respectivos, destinado ao treinamento
das tripulacões de aeronaves tigo
Boeing — 707, tudo em conformidade
com o que consta do processo 	
BNDE-8-67.

§ 19 — A garantia do Tesouro Na-
cional consubstanciar-se-a mediante
aval a ser aposto pelo Banco nos títu-
los de crédito representativos dos li-
mites de principal e juros retrocita-
dos, e os pagamentos efetuar-se-ã0
em 14 (quatorze) prestações semes-
trais consecutivas, acrescidos dos
mencionados juros de d% (seis por
cento) ao ano, a primeira a vencer-se
6 (seis) meses após a data do em-
barque do material.

li 29 — A avalizada efetuará com
recursos próprios o pagamento das
obrigações garantidas, observado o
disposto na Cláusula Terceira.

l 39 — Para todos os efeitos de di-
reito, estima-se em Nela 1.737.336,00
:tem milhão setecentos e trinta e sete
mil trezentos e trinta e seis cruzeiros
novos) o valor da garantia prestada,
efetuada a conversão à taxa de câm-
bio de NCr$ 7,58 (sete cruzeiros novos
9 cinqüenta e oito centavos) por li-
bra esterlinhs. Se, entretanto, por
ecasião da eventual excussão da ga-
rantia, houver variado, para mais, o
valor da taxa de câmbio, o excesso
em cruzeiros resultante será conside-
rado acessório eventual, coberto pela

cama garantia neste ato constituída,
Avalizada, desde já e para êsse fim,
torbsa. o Banco, exprestsa e irrevogà-

aelntente, a providenciar, jtuato às re-

lancete;
partições, órgãos e entidades a que !Samoa e conseqüentes do não cum- b) trimestralmente, duas vias de

-sa estar sujeito o presente, para I primento de obrigações da Avalizada i seu relatório periódico de investi-
previstas neste contrato eeou de fato
de terceiros.

l 39 As despesas em que o Banco
incorrer no exercício do mandado ora
conferido, .serão reembolsadas pela
Avalizada, acrescidas dos juros de
12% (doze por cento) ao ano, dentro
de 48 (quarenta e oito) horas, conta-
das no aviso de débito emitido pelo
Banco.

Quinta — Inadimplemento da ava-
lizaria na reserva de recursos 

para relata aos documentos anteriores, ou
pagamento das obrigações garantidas 

relativa à instalação do simulador de
— Se a Avalizado, incorrer em mora vôo;
na obrigação de reserva de recursos
a que se refere a Cláusula Terceira, tos de sua conta, enviados pelo Banco;II — manifestar-se sôbre os extra-

e o Banco vier a honrar a garantia dentro de 15 (quinze) dias da res-
do Tesouro Nacional, assistirá aot pectiva expedição;
Banco, para efeito de fixação do cri-
tério de conversão da moeda quando III -- mencionar 

fi, cooperação do

do reembeaso pela Avalizada, "ex vi" Banco e do Tesouro Nacional, sempreque fizer publicidade do emplapendi-

e do art. 16 da Lei 2.973, de 26 de mento beneficiado;
do § 39 do art. 947 do Código Civil, IV — encaminhar ao Banco cópias

novembro de 1956, sem prejuízo do
disposto na Cláusula Désima Sétima, autenticad

as da correspondência, re-
latórics, infoimacões e outros do-

o direito de optar entre a taxa decâmbio do mercado livre vigente no caimentos remetidos ao financia doia

dia do pagamento, pelo Banco, das 
fomeced ot satrangeiro;

V — atender, a qualquer tempo, Vi-
obrigações garantidas, e a vigente no sendo a assegurar um padrão de ope-
dia do respectivo reembô ! so, pela vacai rentá vel e eficiente, às reco-

Avalizada. Preferindo o Banco não
valer-se da opção aqui facultada, u menda-õos do wnco 

para a realizacão

débito da Avalizada será corrigido mo-- ee estudca e análises técnicas do custoe
netáriamente, mediante aplicação dos d one

e arãa e produtividad e , e por em
execurla as medidas que forem mie-

índices fixados pela comissão 
liqui- 1-11"'n"t' 

• ec nrdadas no sentido de

dante do acervo do _Conselho Nacio- 
nal de Economia, ou pelo órgão que 

ç,ta.ument ar,	 a, eficiência da administra-

vier a substituí-Io, nos têrmos do ar- 
a e o nível de produtividade;
VT — outorgar, como de fato ou-

torgado, tem autorizarão irrevogável
ao Banco para. por seus funcionários
ou per i tos contratados, fiscalizar a

euntabv idade da Avalizada, * franque-
ando-lhes e facilitando-lhes todos os
-ementa; contábeis, tais como livros,
armavas e registros necessários a
nualpuer exame inclusive conferên-
cia com os documentos fundamenta
dor' 	 dos lançamentos;

 VII — não efetuar em seus dispo-

efeito de registro, a atualizaçao que es
fizer necessária.

Segunda — Condições para efetiva-
ção da garantia — O Banco sbraente
efetivará a prestação da garantia ao
Tesouro Nacional, após haver a Ava-
liza-da:

I — comprovado a transc rição, em
Cartório do Registro de Títulos e Do-
cumentos do domicílio do Banco e da
Avalizada da alienação fiducoária em
garantia constituída na Cláusula
Nona, e

II — apresentado ao Banco a tra-
dução, por Tradutor Público Jura-
mentado, do contrato celebrado com
o fornecedor estrangeiro.

Terceira — Reserva de recursos
para pagamento das obrigações ga-
rantidas — A Avalizada recolherá ao
Banco, até final liquidação de tildas
as obrigações garantidas, e com a an-
tecedência mínima de 20 (vinte) dias
dás respectivas datas de vencimento,
o seu valor correspondente, em cru-
zeiros.

Os depósitos assim realizados se-
rão mantidos em canta especial. Se
a Avalizada deixar de efetuar algum
dos recolhimentos aqui previstos, fi-
cará sujeita ao pagamento de juros
de mora, à taxa de 12% (doze por
cento) ao ano, a partir da data em
que o depósito se tornar devido e até
a data do page mento da obrigação
peio Banco, se êste concordar com a
purgação da mora, preferindo não
exigir imediatam ente o total da dí-
vida, na forma da Cláusula Décima algo 9°, § 1 9, da Lei n9 4.357, de 16
Sétima.	 ide julho de 1967, para correção do va-

; lor das "Obrigacões Reajustáveis do19 (Conversão da Moeda) — Para
'Tesouro Nacional".

§ 19 — Adicionar-se-ao ao mon-
tante assim calculado os • encargos
contratuais vencidos, as despesas rea-
lida, os impostos e taxas recolhidas,
acrescidas dos juros moratórias de
6% (seis por cento) ao ano, inciden-
tes sôbre o valor em moeda estran-
geira e contados a partir da dota do
reembôlso pelo Banco.

§ 29 -- A taxae de fiscalização pre-
vista na Cláusula Sétima incidirá
também sóbre as importâncias cor-
respondentes a avais honrados pelo
Banco, a encargos contratuais venci-
dos, a despesas realizadas, a impos-
tos e taxas recolhidas, fazendo-se pe-
riódicamente a conversão aa moeda,
tão sarnenta para efeito dessa co-
brança, à taxa de câmbio do mercado
livre vigente em 15 (quinze) de junho
e 15 (quinze) de setembro de cada
ano de vigência do contrato, prevale-
cendo, se, nêsses dias. não houver co-
tação, a do dia imediatamente ante-
rior.

39 — Fica, desde já, estabelecido
que, pedindo o Banco em juízo o
reembôlso daquelas obrigações, despe-
sas realizadas, impostos e taxas reco-
lhidas, e demais encargos contratuais
'assumidos pela Avalizada, o critério
de conversão da moeda será o da
taxa de câmbio do mercado livre vi-
gente para venda, no dia -anterior ao
se fizer a liquidação da sentença.

hem de sua propriedad e , ainda que
não onerado em favor do Banco, em
-manda da dívida para com tercei-

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
•

os efeitos do disposto nesta clausula,
a conversão da moeda estrangeir a f ar-
se-á com base na taxa O/ OU sobreta-
xas de câmbio vigentes à época de
cada depósito e aplicáveis à operação
garantida.

§ 29 — (Variação da taxa ;,,,.3U st-
bretaxas de câmbio) — Se ocorrer
variação para mais ,no valor da taxa
eeou. sobretaxas de câmbio, durante b
período compreendido entre o dia do
depósito e o da liquidação do câ,mbio
destinado à remessa dos recursos para
o exterior, de que trata a Cláni laa se-
guiaste, a Avalizada complementara
os recursos dos aludidos depósitos
dentro de 48 (quarenta e oito) horas
do aviso de débito emitido pelo Banco.

Quarta — Remessa de recursos para
pagamento das obrigações garantidas

C) Banco providenciará janto aos
órgãos competentes, por ordem e
conta da Avalizado, e corno seu man-
datário, a concessão e o fechamento
do câmbio, o pagamento dos impostos
ou taxas devidas, bem como a re-
messa, para o exterior, dos recursos
destinados aos pagamentos das obri-
gações garantidas. A Avalizaaa, neste
ato e por êste instrumento, cerífera
e outorga podêres especiais ao Banco
para realizar essas providências, 'em
nome da Avaliaada e como seu man-
datário, e desde já o autoriza a, para
êsse fim, utilizar os recursos da conta
especlial prevista na Cláusula ante-
nor.

1 9 — A Avalizada entregará ao
Banco, dentro do prazo de 10 (dez)
dias a contar da assinatura do pre-
sente contrato, todos os documentos
necessários à efetivaçã o das medidas
de que trata esta Cláusula.

.§ V — Fica, no entanto; estabele-
cicio que cabere, exclusivameste

Sexta — Obrigações diversas — Até
final liquidação de Valas as obriga-
ções assumidas pele Avalizada para
com o fornecedor estrangeiro, bem
como para o Banco e .o Tesouro Na-
cional, assume ainda a Avalizada as
seguintes obrigações:

I — apresentar ao Banco:
a) mensalmente, uma via do ba-

mentos;
c) semestral

vias de:
i) balanço geral e demonstrativo da

conta de lucros e perdas (sintético e
analítico):	 .

ii) relatório sôbre a situação téc-
nica, econômica, financeira e admi-
nistrativa;

c/) nos prazos fixados pelo Banco,'
qualquer informação adicional cosa-

sitivos . estatutários ou regimentais
qual quer alterarão que afete, *direta
^u indiretamente, as garantias cons-
titualas em favor do Banco, obrigan-
do-se. outrossim, a comunicar a éste
nualquer projeto de alteração esta-
+ árie, com a antecedê nela mínima de
15 (rolinze) dias da respectiva con-
vrvarão;

VIII -. comunicar ao Banco, com
antecedência mínima de 15 (quinze)
dias, nualouer substituição a ser efe-
tuada na Diretoria da Avalizada:

IX — não estabelecer ônus- real,

privilégio ou vínculo sôbre qualquer

--os, lá cohtraida ou que venha a sê-lo,
não serem casos de: a) autorização

-arévia e expressa do Banco para o
,stabelecimento dêsse gravame: h)
Anus criado sôbre o bem, ao tempo de

aquisicão e apenas para garantir
nagarnento de seu preço;
X — não assumir, sem prévio e ex-

presso consentiment o do Banco, novas

ou anualmente, duas

dívidas fundadas, conceituand o-se co-

rno dívidas fundadas nuaisnuer tipos
de obrigseões de reembolsar dinheiro

',autuado, ou outras obrigacões de na-
'-nreza semelhante. representadas ou
n ão, por debêntures . títulos cambiais,
"bnnds" ou outros títulos de crédito
"mio prazo de vencimento ultrapasse
em mais de 12 (doze) meses sua data
de emissão; não se incluindo, entre-
tanto. nesse conceito: a) o depósito

Aval izada a responsabilidade por
de usuário de servicos de compradores

sns na remessa de recursos. de varia- !câmbio do mercado livre vigente 	 niabearão decorrente do RITO ordiná-

abes cambiais, não imputáv eis ao I data das remessas respectivas.	 rio dos negócios da Avalizada e pagã-
quaisquer ônus decorrentes de atra- 	

de bens de Avalleada: bl qualnuer

§ 4° — Sempre que o Banco, à ocor-
rência, do previsto no "caput" desta
Cláusula, vier a efetuar, com recur-
sos próprios, o pagamento do obriga-
ções garantidas nos têrmos dêste con-
trato, cobrará da Avalizada taxa à ra-
zão de 3/16% (três dezesseis avós por
cento) do valor, em cruzeiros, das
obrigaçõei assim liquidadas, efetuada
a conversão com base na taxa de



O Banco fica, pelo presente, expres-
sa e irrevogávelmente autorizado a
pagar, por conta da Avalizada, se o
entender, os prêmios devidos, e a re-
ceber tôdas e quaisquer indenizações
das companhias seguradoras, nos ca-
sos de sinistro de bem segurado, apli-
cando-as na , amortização ou solucão
integral da dívida decorrente dêste
contrato, pondo à disposição da Ava-
lizada o eventual remanescente.

Fica entendido que nenhuma res-
ponsabilidade caberá ao Banco quanto
a prejuízos porventura decorrentes de
qualquer omissão ou irre gularidade na
cobertura dos riscos aludidos.

§ 1 9 Em caso de sinistro que não
seja perda total, o Banco poderá con-
cordar com que as indenizações pagas
pelas companhias segr;a,doras sejam
aplicadas na reparação, reconstrução
OU reposição dos bens Sinistrados.

§ 29 No caso de o Banco pagar di-
retamente às companhias seguradoras
algum prêmio de seguro, a Avalizada
obriga-se a reembolsar a quantia pa-
ea, dentro do prazo de 10 (dez) dias
da emissão, pelo Banco, do aviso de
débito •
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'e de acôrdo com os têrmos usuais
dêsses negócios; c) o desconto de efei-
tos comerciais de que a Avalizada seja
titular, em decorrência da prestação
de serviços.

§ 19 A juizo do Banco, e de acôrdo
com as peculiaridades do empreendi-
mento beneficiário de sua garantia,
poderá alterar-se a periodicidade da
apresentação dos documentos referi-
dos no item I desta cláusula.

§ 29 Será de, no máximo, 60 (ses-
senta) dias a partir da data a que
se refiram, o prazo para apresentação
dos documentos citados nesta cláusu-
la, excetuados o balanço geral, o de-
monstrativo da conta de lucros e per-
das e aquêles em relação aos quais
doutra maneira expressamente aqui
estiver determinado.

§ 39 A Avalizada, desde já e ex-
pressamehte, compromete-se a cumprir
não somente as demais prescrições das
"Normas e Instruções de Contrôle"
como também aquelas contidas no
"Regulamento de Operações" e dispo,
aições correlatas baixadas pelo Banco.

Sétima — Taxa de Fiscalização e
Despesas — A fim de atender às des-
pesas de fiscalização do presente con-
trato, cobrará o Banco à Avalizada,
semestralmente, em 15 (quinze) de
junho e em 15 (quinze) de dezembro
de cada ano, no vencimento ou na li-
quidação do contrato, taxa de fisca-
lização de 0,5% (cinco décimos por
cento) ao ano, calculada sôbre os sal-
dos efetivamente garantidos (principal
e juros) às épocas mencionadas.
1 19 A taxa de fiscalização relativa

ao semestre em que fôr prestada pelo
Banco a garantia do Tesouro Nacio-
nal, será cobrada e calculada propor-
cionalmente ao número de dias de-
corridos entre a data da aposição do
aval- e a estabelecida para a cobran-
ça, no mesmo semestre.

§ 29 A taxa de fiscalização prevista
nesta cláusula será paga em moeda
nacional, fazendo-se a conversão da
moeda estrangeira à taxa de câmbio
do 'mercado livre vigente nas data de
cobrança.

§ 39 A Avalizada reembolsará o
Banco de tôdas as despesas que êste
fizer para a realização,"regularizacão,
segurança ou conservação de direitos
creditórios relativos a êste contrato.

§ 49 A taxa de fiscalização e as
despesas aqui-previstas, que serão pa-
gas pela Avalizada dentro de 10 (dez)
dias da emissão do aviso de débito do
Banco, vencerão juros de mora de
12% (doze por cento) ao ano, no caso
de não pagamento.

Oitava — Certeza e Liouidez da Dí-
vida — A Avalizada reconhecerá como
prova de seu débito os avisos emitidos
pelo Banco, referentes às importâncias
a serem por ela depositadas (Cláusula
Terceira) e às pagas pelo Banco por
conta da Avalizada (Cláusula Quinta),
bem como outros avisos relativos a
despesas e taxas devidas; o Banco,
por sua vez, reconhecerá a crédito da
Avalizada os recibos ou comunicações
que emitir pelos recebimentos em di-
nheiro.

Fica dêsse modo, expressa e plena-
mente assegurada, a qualouer tempo,
a certeza e li quidez da dívida da Ava-
lizada , compreendendo os calculas de
juros, taxas e despesas, e estabelecido
que - a Avalizada não poderá exigir
processo especial de verifi çação nem,
de qualquer forma ou sob oualouer
pretexto, retardar o pagamento ou a
cobrança do saldo devedor demonstra-
do pelo Banco, ficando- l he ressalvado,
entretanto, em caso de êrro, o uso pos-
terior da ara° de repeticão.

Nona — Garantia 	 Para seeuran-
ca da resnonsabilidade assumida pelo
Tesouro Nacional, por seu Agente. o
Banco, em relação ao financiader es- e
trangeiro. be,!no 'como do-pagamento
da taxa de fiscaliearfio„juros, despe-
sas. n a-, a convencional e cumprimento
dos demais encargos da -Avalizada
decorrência dêste contrato. a Avali- o
zada dá ao Tesouro Nacional, em alie- d
nação fiduciária, nos- têrrnos do arti- c
go 65, e seus pReá geafes, da Lei nú- c
mero 4.728, de 14,-5-1965, o simu/ador 2
de vôo adquirido com a garantia do s
Tesouro Nacional, o qual se destina ao t

- Parágrafo único. Reserva-se o Ban-
à co (Tesouro Nacional) o direito de,
a à eventual execução, requerer, median-
, te simples alegação de depreciação de
o valor, nova avaliação dos bens grava-

dos.
- Décima Primeira — Disposições Es

peciais sobre os Bens dados em Ga
rantia — Obriga-se a Avalizada a bem

• administrar os bens que constituirão
a garantia do Tesouro Nacional, man-
tendo-os em perfeito estado de con-

, servação e produtividade; a ter os-
- aludidos bens sempre quites de impos-

tos, taxas e quaisquer outras tributa-

Décima Quarta — obrigação de Se-
guro Os bens constitutivos da ga-
rantia pievista neste contrato serão
sempre, em nome e no interêsse do
Banco, segurados diretamente pela
Avalizada ou pelo Banco, quando êste
assim o preferir, contra todos os ris-
cos a que possam estar sujeitos e que
selam obieto de seguro, por valores
não inferiores aos d aavaliacão do
Banco, em companhias seguradoras
cuja indicação seja por êste aceita e
que estejam rigorosamente em dia não
somente em suas obrigacões nara com
o Banco, como em relacão à legislarão
Pertinente cabendo sempre à Avali-
zadora o pagamento dos prêmios, ain-
da oue o seguro seja colocado pelo
Banco.

A Avalizada obri ga-se a entregar ao
Banco, até 15 (quinze) dias antes do
vencimento de qualquer seguro, as
apólices de renovação, com os prêmios
quitados.

Se o pagamento dos prêmios fôr
narcelaclo, a Avalizada apresentará ao
Banco, antes da data do vencimentos
das prestações, o recibo de seu paga-
mento.

çoes, federais, estaduais e municipais
entregando ao Banco, antes de.termi
nado o prazo para os respectivos pa
gamentos, sem multa, o original o
certificado dos recibos ou quitaçães

Décima Segunda — Novos ônus sõ-
bre os Bens dados- em 'Garantia —
Os bens que servirão de garantia a
êsti, contrato não poderão, na sua vi-
gência, ser gra-ados de quaisquer ônus
em favor de terceiros, nem arrenda-
dos, cedidos, ou de qualquer forma
alienados ou onerados, sem prévia e
expressa autorização do Banco, dada
por escrito, sob pena de nulidade abso-
luta dêsse ato e' a dívida torna-se
exigíve l , pelo Banco. nos têrrnos da
Cláusula Décima Sétima.
Décima Terceira — Refôrço de Ga-
rantia — Se se verificar qualquer
ocorrência que venha a determinar di-
minipçao ou depreciação da garantia
aqui prevista, a Avalizada comunica-
rá, incontinenti e por escrito, o fato
ao Banco, a fim de que êste possa de-
terminar as providências necessárias
e reforcará a garantia dentro do pra-
zo de :"0 (trinta) dias, 'contado da no-
tificação mie o Banco lhe fizer, por
carta enviada sob registro, pelo cor-
reio ou po” Oficial do Cartório do Re-
gistro de Titules e Documentos.

Décima Quinta — Seguro dos bens
adquiridos com .a garantia do Tesouro

u Nacional — Obriga-se a Avalizada a
segurar os bens adquiridos no exterior

• com a garantia do Tesouro Nacional
em companhia brasil-eira organizada
no País, em dia em suas obrigações
para com o Banco, e com observância
das condições legais pertinentes, fixa-
das pelo Instituto de Resseguros do
Brasil

Décima Sétima — Vencimento Ex-
traordinário do Contrato e exigibilida-
de imediata do pagamento das Ope-
rações Garantidas — O Banco!poderá
considerar vencido o presente contrato
e/ou os demais já firMados com a
Avalizada, se ocorrer:

a) não cumprimento de obrigação
assumida pela Avalizada paia com o
fornecedor estrangeiro;

b) não cumprimento de qualquer
das obrigações asenmidas pela Ava-
lizada não só neste como nos contra-
tos retrocitados, firmados com o
Banco;

c) paraliáação da execucão do em-
preendimento beneficiário da garantia
do Tesouro Nacional; e

d) qualquer dos casas de antecipa-
ção legal do pagamento.

§ 19 Fica expressamente entendido
que a Avalizada só se exonerará das
responsabilidades ora assumidas, de-
pois de integralmente pagas, no ex-
terior, todas as obrigações garantidas,
sendo por conta da Avalizada, em
qualquer caso, o risco de variação do
valor da taxa e/ou sobretaxas- de câm-
bio.

§ 29 O saldo apurado na forma da
Clásula Oitava será cobrado mediante

..
Parágrafo único. A obrigação assu-

mida nesta cláusula somente S .21'á re-
levada quando, mediante drCaração do
Instituto de Ressegurce do Brasil, ao

t

Banco ficar demonstrado que o vulto
do risco não pode ser nbeorvido pelo
mercado segurador brasi l eiro. ou se o(m

;prêmio em companhiaa es ; rangeira,
¡com clausula expressa de liouldação de
seguro no Pais, fõr infe eic ,.. a

l:

(cento e vinte por cento) do prêmio
do mesmo seguro, em cor-Tanbia bra-
sileira.

Décima Sexta — mra.n.r. nr; . te do
k'quipamento a ser aclaWrido no Ex-
terior — A Avalizada obriga-se, se vier
a efetuar, por via 'marítima, parcial
ou- integralmente, o transporte do
equipamento adouirido no -exterior, fa-
zê-lo em navios de bandeira- nacio-
nal, assim considerados também os
afretados por emprêsas beaseleiras de
navegação marítima, obsa e vados o De-
creto n9 47.225, de 12-1 1 -1 0 59. e o De-
creto n9 60.739, de 23-5-19e7,

§ 19 Ocorrendo a impossibilidade de -
a Avalizada cumprir o estipulado nes-
ta Cláusula, deverá imediatamente
comprovar o fato ao Banco, mediante
apresentação de documento hábil for-
necido pelos órgãos competentes.

§ 29 A inobservância dessa obriga-
ção sujeitará a Avalizaria à multa de
10% (dez por cento) sobre o valor do
frete estabelecido pelos armadores es-
trangeiros para o transporte de 'equi-
pamento importado. sem prejuízo das
sanções e cominações previa' as não só
neste contrato como noutros dispositi-
vos legais ou reguiam ccl a l'es perti-
nentes.

§ 39 O pagamento da multa a que
se refere o parágrafo anterior será
feito no Banco, dentro do prezo de 10
(dez) dias, contados da emissão de
seu aviso de débito..

§ 39 Nenhuma alteração nas cláu-
sulas especiais das apólices de seguro
aprovadas pelo Banco poderá ser efe-
tivada sem sua prévia e expressa au-
torização.

§ 49 Obriga-se ainda a Avalizada,
expresasmente, a não praticar nem
tolerar ou permitir seja praticado ne-
nhum ato por força do qual possa vir
a ser suspenso, prejudicado nenhum
ato ou frustrado qualquer seguro, co-
locado pela Avalizada ou peio Banco.

§ 59 Na colocação do seguro, serão
observadas as disposições dos Decre-
tos-leis n9 73, de 21-11-1936, n9 168, de
14-2-1967, e n9 261 de 28-2-1967.

treinaniento de tripulantes para aero
naves tipo Boeing-707, adquirido
Redifon Limited, emprêsa localizad
em Gatwick Road, Crawley, Sussex
Inglaterra, mediante carta-proposta d
fornecedor, datada de 12-5-1965, e em
conformidade com a licença de impor
tação n9 DG.65/2191-2284, de 19-8-65
da Carteira de Comércio Exterior —
CACEX — do Banco do Brasil S.A
O simulador constitui-se, bàsicamen
te, de 3 (três) itens, a saber:

1 — simulador própriamente dito
especificação 0.1.056, incluindo os sis
temas de movimento tridirecional e
de fuselagem, hidráulico, elétrico,
descongelamento, pressurização da ca-
bine, alimentação de combustível, pi-
rói° automático, ajuste Mach e leme
hidráulico;

2 — circuito de televisão a côres, in-
clhindo uma câmara, um modêlo de
10x36 pés, um projetor, um painel
de contrôle e equipamentos servo e de
computação;

3 — peças sobressalentes e manuais
diversas.

A alienação fiduciária aqui consti-
tuída- reger-A-á pelas normas seguin-
tes:,

a) os bens dados em garantia po-
derão ser alienados pelo Tesouro Na-
cional, nos têrmos dos §§ 59 e 69 do
retrocitado artigo 66 da Lei n9 4.728,
de 14-5-1965, nos casos de vencimento
extraordinário do contrato;

b) a Avalizada declara que possui-
rá os bens constitutivos desta garan-
tia, em nome do Tesouro Nacional.,8
com a responsabilidade de depositl=
ria (arts. 1.265, 1.266, 1.267, 1.273,
1.275 e 1.277 do Código Civil, e 366
a 370 do Código de Processo Civil);

c) a Avalizada obriga-se a dar co-
nhecimento ao Banco, por carta, ?m
Conformidade com o Anexo desta cláu-
sula, a ser averbada à margem da
respectiva trcrscrição em Registro de
Títulos e D umentos (Cláusula Pri-
meiro, I, f), que entrou na posse dos
bens dados em garantia, transcreven-
do-lhes as especificacões discriminadas
no Anexo I desta Cláusula, e ratifi-
cando a alienacão fiduciária aqui con-
tratada em garantia;

d) em caso de inadimplemento da
Avalizada o Banco (Tesouro Nacional)
poderá valer-se do disposto no arti-
go 621 do Código Civil Brasileiro, co-
municando-o ao Registro de Títulos
e Documentos, além de poder conside-
rar rescindido o presente contrato.

Parágrafo único. A Avalizada de-
clara eXpressamente neste ato que os
bens dados ao Tesouro Nacional, em
garantia mediante alienacão fiduciá-
ria. estão livres de ônus ou responsa-
bilidades de qualquer natureza, inclu-
sive fiscais.

Anexo à Cláusula Nona — (IVIodêlo
de Carta a nue se refere a alínea c
desta Cláusula).

"Ao Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Feonômico:

Senhor Presidente:
Comunicamos oue. em conformidade

com a Cláusula Nona do contrato nú-
mero	 ., de prestação de garantia,
firmado em 	  entre essa enti-
d ade e esta emprêsa e Com o art. en
s 39. da Lei n9 4.728, de 14-9-19^5.
;á estão em nos sa, posse os bens a se-
guir discrimine dos e descritos, obleto
da alienação fiduciária em aarmtia
nae uel e contrato pactuado:

1) (Rem): a) nome e sede do ven-
dedor; b) data e forma de aouisicão;
c) descrição. Onia in t egral das carac-
terísticas constantes dos documentos
de aquisieão.

A proveitamos a oportunidade para
atificar integralmente a alienação fi-

duo-léria contratada nos termos retro-
ita rios.
Atenciosamente A Avalizada ou De-

'adora Fiduciária".
Décima — Avaliação — Pada todos

s fins de direito, os bens integrantes
a garantia (alienação fiduciária)
onstitu ída em favor do Tesouro Na-
local, são avaliados em NCr$ 	
.371.570 00 (dois milhões trezentos e
etenta e um mil quinhentos e seten-
a crueeiros novos).
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ação executiva, na forma do art. l q , ! seja de pagamento de valor, multa de 1 reito à multa irreduzível de 10';;, (dez de instalações, especificações e orça-
parágrafo único, do Decreto-ler nu- 1 , ' (um por cento) ao ano calculada ! por cento) sôbre o valor das obriga- mento pormenorizado, do prédio des-

mero 930, de 17-11-1933. .	 sôbite o saldo devedor geJae,:tclo da i çoes garantidas pendentes, incluídos tinado a abrigar o simulador de vôo

Décima Oitava — Não Exercício de Avalizada existente no 30 ? (1.rigjeslino) juros, taxa, multa e quaisquer despe- importado mediante garantia do Te-

Direitos '— Fica expressa e irrevogà- dia seguinte ao da expedição, polo sas', tanto. cate seja ds s pachada a res- couro Nacional.
vehnente estabelecido que a abstenção Banco, do aviso de cornuoica .:s o do pectiva petição inii;:l.	 Vigésima Terceira — Fôr() do Con-

do exercício, por parte do Banco e/ou inadimplemento contra:..uoi. e (,,,-7ida VigéPima — Lugar do Paga n nenti) — trato — O fôro do presente contrato

do Tesouro Nacional, de quaisquer di- a partir dessa da ta; a inul : a. ri_iinia A Avali-ada pri-'.ara tócias as impor- será o da sede do Banco, ressalvado
reitos ou faculdades que lhes aszis- referida será elevada, c.-es,) a .A . ..a i i;:ada tânc.a,:i reativa-_, às cirigações a,.,u- a (.,le, todavia, o direito de optar pelo

tam pelo presente contrato, ou sua persista. na  inadimplémia. . sit. n-i per- atidas no p;'e.e,',e cJ.:1Vra1o, s)mente da cida d, do Rio de Janeiro ou pelo

concordância com inadimplemento ou contaegns seguintss, s::: .ere ça,,--,11s.- em msed2 ce: • ren`.o, porecrdens de pa- da Avalizada.
atraso no cumprimento de °brig.:Y."52S das sôbre o saldo cle-, e;?:(er -::i'aniii-l p gamcrito ,---1 re ver do E g nco ou em	 A Avalizada comprovou o cumpri-

da Avalizada, não afetarão aqueles da Avali7.arla exhtente 'r_o 2^.2 ('-r-,-_-..-- cbem--, yi :i.'. is, 1-=.":_veis na ciciado do .111 :mi-o do disposto no art. 1-11 da Lei

direitos , ou faculdades, que poderão simo) dia seguinte fl,) da er:,)e.:.i.:...a Pio di-_,. .t..ir,..iro e , ; no li 'ir ei.i i r_ 01 	 3.E07. de 23-8-19C0, com a nova

ser exercidos a qualquer tempo, a ex- do aviso do Bane - 1 s',oeei -eetjsrido: P.e.n. p.' . e,...rio, conianicar à As . IT.'. rrão dada peio Decreto-lei n9 66,
21--1,	 c

alusivo critério do B anco e/ou do Te- li"i, (três por cento) •,..-- ano. r	
cie	 11 9efi mediante anre ntação...ió ,., de- lianea.

souro N .trcional • não- alterarã,o, de rie- corridos 90 (navena) di:i.s d2, C. 7.j..-	 17i. ,'o Primeira — .l7gistro ro do . Ct-rtifcado . de Quiac:-.6) forne;.ido

nhum modo, as condições estipldada^, c5.9 do aviso; 8';;, (oito por cento) ao 7rll-ri•71. . 2. C _ ' ' :!.'; O pi^ciate ci}a- c2:1 ]-.2-7-',:‘'.:7, sob n'? 2, 'pela Delega-

neste instrumento nem obrigarão o ano, após decorridas V il (arroto e oi- trato e.i.'i sujeito a rci?:is!ro no ',Ui- eia do Instituto Nacional de previ-
Banco ou o Tesouro Nacienal (manto tenta) dias, e 12 c;, (Uee ei pr unto) bunal ('.? C:in a , da Uni;:io, não se rcs- dC'ncia E"oial. em pe,rto Aleàre, Rio

a vencimcnto ou inaclirr.plemento lu- ao ano, após decorridos :,a I Wi7.2.ntos pom.22i • s.- d o, neva o ronco /-1 , :n o Grande do Sul.

turo.	 1,	 e sstenta) dias da exTr:1 ,,:i-io C :3 avi- Ter -"it'a '.:;::.:..1r..L.1, se fôr n:',gado o 1:2-	 O Panca e a Avalizada firmam o
^

Décima Nona — Penas Convencia- co. Para todos os efeit;is rlf) contrato, 	 nte r'n 4 (quatro) vias do mes-

	

Lrato , gistro .	.

nais — Ficam estabelecidas as se um inclusive para a co5rança dos juros de, Viriésilna Segunda — Olerise:e(Tin Es- mo teor e pak'n arn só efeito, das cuais

tes penas convencionais, além de ou- mora, o valor da mui ta rua comencio- y?c; -'1 — rdr i..-Ja-ie a Ava.'. i-ada. sob du:Is1--..a'a. o Banco e duos para a

tras cominadas neste contrato', e res- nada acrescerá ao valor das obri2;ações a pana preC-..ta, na Cláusula Be i ina. A'ali7rd.a. •

salvado,1 sempre, ao Banco, em rela- garantidas pendentes. • 	 Nona 1,:tra a a aprçenta.r, c.kntro	 R i o `de Janeiro, 23 de julho de 1937.

ção à pena referida na letra "a", 	 tr4 Sempre que o Berna tiver de de CO (^•,...nta) dias a partir da w;,i- .7a ,i'ic., 21:a n rassi de Sé. — Helio

abaixo, o direito de considerar venci- recorrer, aos meios siudi als, ainda que natura - déste contrato, a aprovacão da !,`..-•"?!."Irr Silva.. — Pela Avalizada:

do anteOpadamente o contrato:, 	 em proces,O de naturn,"adr.lin istra- Dire cria d.e FrTr.1-aria. do M n nisf-é- Eri l:; de Carvalho.

	

a) Pelo in.adimplemento de qua l - Uva, para bs.ver o m g.e”, .'nto de qual.- - rio da. Ac r -- ti ca, r--i.m o nroleto ele-	 Tc-i i=unhas: Waldir Lima de Cor-

quer obrigação contratual, que não quer parcela de seu crédito, terá di- finitivo, de arquitetura, da estrutra, railio. — José Rochedo.

1

REVISTA TRIMESTRAL DE JURIS-PRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volume 23	 janeiro de 1963 -• Preço: NCr$ 2,40
Volume 24 --	 de 1963 - Preço: NCr$ 3,60

Volume 35

~I

* *
***

Fascículo.
Fascículo
Fascículo

II
III

Volume 36
**
**

Fascículo
Fascículo
Fascículo

II
III

Volume 39 •-• *- Fascículo
**. Fascículo

*** Fascículo

Volume 38 •-•

Volume 39
**
* *

..111

A VENDA

***

**
Fasciculo 1
Fascículo II
Fascículo III

Fascículo I
Fascículo II
Fascículo III

NCr$ 2,10
NCr$ 2,10
NCr$ 2.00

NCr$ 2,00
NCr$ 2,00
NCr$ 2.00

NCr$ 2,00
NCr$ 2,20
NCr$ 2.00

NCr$ 2,00
NCr$ 2,00
NCr$ 2.00

NCr$ 2,30
NCr$ 2,50
NCr$ 2.50

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n" L

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

-• janeiro de 1966 	
-• fevereiro de 1966
- março de 1966

-- abril de 196.6 . •
maio de 1966 • • 	 e.11

- junho de1966

- julho de 1966
agôsto de 1966

•-• setembro de 1966

-• outubro de 1966
-• novembro de 1966
-• dezembro de 1966

- janeiro de 1967
•-• fevereiro de 1967
•-• março de 1967
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENA ItACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
proponente que será aplicado na exe- me total do serviço* e não poderá ser
arção dos serviços;	 inferior ao relacionado a seguir:

g) requerimento solicitando auto-	 1 usina para misturas betuminosas
rização para depósito de caução;	 à quente, equipada com caldeira de

EDITAIS E AVISOS
EDITAL DE CONCORRENCIA

N9 67-6'7
Rodovia: BR-135-RJ Ex. BR-3-RJ
Trecho: Paaaibuna (Divisa MG-RJ)

— Três Rios.
Subtrecho: Km O (na Divisa MJ-

RJ) — Km 24.
Km 29 -1- 700m — Km 45 300m.
Código do DNER: 135-RJ-02.
O Diretor-Geral do. Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado D.N.E.R.,
torna público pára conhecimento dos
Interessados, que fará realizar às 10,30
horas do dia 13 do mês de setembro
de 1967, na sede do D.N.E.R.

'
 na

Avenida Presidente Vargas n9 522, 219
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Salvan
Borborema da Silva, concorrência para
execução de trabalhos rodoviários adi-
ante descritos, mediante às condições
seguintes:	 •

1 — Proposta e Documentação
1. Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma individual ou social,
satisfaça as condições* estabelecidas
neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das-em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes se-
parados, fechados e laerados, conten-
do em sua parte externa e fronteira,
além da razão social, os dizeres: "De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem — Concorrência — Edital
n9 67-67", o primeiro com o subtítulo
Proposta e o segundo Com o subtítulo
•Docurnentação".

3. Conterá a proposta. em trea vias:
a) nome da proponente, enderêço

ou sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração eXpressa da aceitação
das condições clêste edital;

c) fator de concorrência (Fe) úni-
co selbre os preços constantes da Ta-
bela de Preços, aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 18 de junho de 1964,
sob a correção de um inflator (I)
igual a 4,509 (quatro inteiros qui-
nhentos e nove nrilésiMos).

Não será aceito fator de concorrên-
cia superior a 1,00 o que corresponde
aos preços básicos (Tabela de 18 da
junho de 1964), sob a inflator 4,509
(quatro-Inteiros quinhentos e noventa
milésimos).

d)a juizo do Presidente da concor.;
rência poderá ser exigido () recolhe-
cimento da firma do signatário ou
respon:avel pela proposta por bibe-
hão do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-
te documentarão:

a) carteira de 'identidade do respon-
sável pela filma e 'signatário da pro-
posta:

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei-
ro responsável pela firma na execuçao
da obra, bem como. certidão de re-
gistro da Urina e prova de quitação
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhistas
vigentes (contrato social, lei doa dois
terços, certidões negatleas de protes-
tos, impôsto sindical relativamente
aos empregadores empregados e res-
ponsáveis técnicos e que tenha reali-
zado o seguro de acidentes de traba-
lho), Previdência Social, etc.;'

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade da

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal con-
tendo o cronograma de aplicação no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades do equipamento, relacionadas
pelo concorrente, Esses elementos de-
verão ser apresentados em três vias;

i) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram rias últimas eleições (artigo 33,
parágrafo 1 9, alínea, c da Lei número
2.550, de 25 de julho de 1955, bem
ccmo. se acham em dia Com as obri-
gações Militares;

j) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27 de outubro de 1964.

§ 1 9 A documentaaão poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada;

1 29 Cada documento deverá estas
selado na forma da Lei;

s 39 A juizo da Comissão, podara
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até a
hora do início da abertura das pro-
postas;

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea g, deverá acompanhar. em se-
parado, b envelope contendo a do-
cumentação;

59 A prova de quitação com o ini-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
de Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A apresentação do dó-•
aumento de quitação co moutro sin-
dicato, só será aceita, se a firma pro-
var que a natureza de sua atividade
preponderante está sujeita ao mesmo.

II — Prova de Capacidade
6. A participação . na concorrência

depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido:

e) que a. firma tenha executado
serviços de pavimentação em obras
rodoviárias ou aeroportuárias, com-
preendendo base e revestimento de
concreto betuminoso, em área (ou vo-
lume compactado) igual ou superior a
210.000 m2 (Ou 10.500m3) em praza
igual ou inferior a 360 (trezentos e
oessenta) dias consecutivos ou alter-
nativamente, em área (ou volume
campactado) igual ou superior a ..
330.000m2 (31.500m3) em cinco anos.

b) que a firma possua equipamen-
to mecânico disponível de sua pro-
priedade, capaz de produzir o volume
de serviço no prazo estipulado.

§1 9 A prova a que se refere a alí-
nea a dêste artigo, será feita median-
te apresentação certidão ou de ates-
tado de entidade ou órgão* de serviço
público federal ou estadual, autárqui-
co, paraestatal ou companhias de eco-
nomia mista, relativamente a serviços
direta e regularmente contratados
caiu o órgão ou entidade referida, in-
dicando a locação dos serviços reali-
zados (rodovia, trecho, subtrecho) e
definindo os respectivos períodos de
execução;

§ 29 A prova de equipamento nlecâ.-
nlco será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo características, estado de con-
servação relativamente a cada unida-
da e, indicação do local em que sé an-
contra, para efeito de inspeção pelo
D.N.E.R. O conjunto apresentado, a
juízo do D.N.E.R., deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o volu-

aquecimento. com-capacidade =Ima
de 40 toneladas de massa por hora,
equipada com unidade de contrõle
granulonsétrico.

2 carregadsiras frontais equipadas
com pá mecânica de capacidade ¡ali-
nima de 1 1/2 jardas cúbica:.

1 vibro acabadora auto-propulsora
Com potência igual ou superior a
48 HP.

15 caminhões Isaa,culantes para 6
metros cúbicos de capacidade.

1 trator de lamina com potência
mínima de 140 IIP na barra de tor-
no.

1 carro distribuidor de betume prós-
Vido de dispositivo de aquecimento,
barra distribuidara, tacômetro, cali-
bradores e termômetres com capaci-
dade- mínima para 4.000 litros.

1 tanque (carro) para anua, equi-
pado com bomba, de capacidade mí-
nima de 6.000 litros.

1 compressor de três rodas, de 10
— 12 toneladas.

1 rôio compactador de pneus auto-
propulsor de 13 toneladas.

1 reit() de pé-de-carneiro vibratório.
I trator de pneus; de 70 1113.
2 motoniveladoras equipadas com

lâmina com potência de 115 HP.
1 rôlo tandem da G a i3 toneladas.
1 conjunto de britaaem, é rebri a

-Usarem capaz de produzir 30 rh3 de
-brita por hora.

1 compressor cfia ar para 210 pés
cúbicos por minuto.

1 corslunto de tanques de estonam
para lig,ante betuminoso, a frie), com
ca acidado para 150 toneladas

1 conjunto de estocagem para 11-
gante betuminoso, provido dê dispo-
sitivo de aquecimento, com capaci-
dade para 150 toneladas.

1 laboratório da campo completo
para contrôle de misturas betuminosas
e de execução de solos estabilizados,
inclusive compactação de aterros.

III — Caução
8. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na'
Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de Ner$ 46.800 00 (luarenta seis mil
oitocentos cruzeiros novos) em moeda
corrente do pais, c.a cadernetas da
Caixa Econemica, em apólices e da-
mais títulos da divida pública federal,
em obrigações ou letras do Tesouro,
em letras de cambio de importação
e de exportação do Banco do Brasil
e títulos de débitos do D.N.E.R., re-
presentados pelos respectivos valores
nominais.

§ 1.9 O recolhimento da caução serã
efetuado pelo concorrente após de-
ferimento, pulo Presidente da con-
corrência, do requerimento de que
trata a alínea g do item 5 do Capitulo

dêste Edital;
1 2.9 A comprovação do recolhi-

mento da caução deverá ser entregue
e Comissão até a hora marcada perra
abertura das propostas;

§ 3.9 Pica sujeita às sanções legais,
independentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o de-
pósito da caução no prazo que lhe
foi concedido;

4.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e- a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de acordo com
o" Critério julgador dêste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cações, depois de
homologada a concorrência pelo Cosa-
solho Executivo do D.N.E.R.;

§ 5a A caução correspondente à
firma decjarada vencedora ficará em
poder dó D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da concorrência, para
efeito ade assinatura de contrato de
.empraitada, reforçará a cauçáo inicial
com outra de valor tal que complete
1% (um por cento) do valor dos ser-
viços contratados, em moeda corrente
do pais, em cadernetas da Caixa Eco-
nómica, em apólice e demais titules
da dívida pública federal, em obri-
gações ou letras do Tesouro. em le-
tras de ceimbio de importação ou de
expottação do Banco do Brasil e -ti-
tulas de débitos da DNER, represen-
tados patos respectivos valores nomi-
nais. Nã ose admitirá, na hipótese
em que o atributo financeiro dele-

, rido. na contrato valsam a ser mícron*
ao cristo previsto no editai, redução
sôbre o valor da caução inicial.

§ 1.9 A caução inicial será r.:Iorçada
durante a (xecuaelo doa serviços con-
tratadas de forma a totalizar„ sema•
pre, 5% dos serviços cxecutaaes, en-
quanto a caução inicial corresponder
a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços.. nora per-
mitida, no ato do reforço da caução
o depósito em titiy los., á critério do

§ . 2.9 A caução inicial e os respae-
tiVos reforços sonsente sarau levan-
tados 60 dias, após a assinatura do
tarrno de reeebiniento da obra. pelo
D.N.E.R. No caso de resolução de
Contrato não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços, que serão
apropriados pelo D,N.E.R.;

3.9 V vedada a substituição dos
valores caucionados.
IV — Descrição dos Serviços — Forma

. ,de Execução e Andamento
10. Os serviços a executar situam-

se na rodovia 13R-133-RJ (Ex-Br-3--
RJ) . Trecho Paraibuna (Divisa MG-
RJ) — Três Rios — SUbtrechos:
Km. O (na Divisa MG-RJ) — Km.
24 Km. 29 700 na — Km. 45
-I- 300 m. e -compreendem: terrapla-
nagem de alargamento, rcstauração do
pavimento, incluindo base de maca-
dame betuminoso, concreto betumi-
noso usinado a quente e obras com-
plementares de drenagem.

II. OS serviços serão executadas de
aedrdo com as Normas Técnicas e
especificações vigentes no DNER,
adotando-se tôdas as recomendações
e especificações constantes do Ma-
nual de Pavimentação desta Autar-
quia, obedecidas as condiaõas dêste
edital e da proposta - aprosentada.

12. A propon2nte 'ai.ireccntnr,i pro-
grama dalalhado da psocluseo mensal
média dos trabalhes, de medo a aaac-
gurar o andamento prapercional em
preso previsto para a conclusão.
- 13. A proponente se obrisarti a
aplicar na obra o cqu•paniento re-
lacionado no §• 2 9 do art. 7°, Capi-
tulo II, 10 (dez) dias após a capar:li-
ção da 19 ordens .do srrviço e sais
o que neceasario seja rara parfcita
execução da obra.

V — Prazos
14. O prazo para a evença() ,atai

dos serviços será de 510 (quinhentos
e dez dias Consecutivos, contados a
partir do dia da nottficacâo para a
assinatura do contrato, inriwivc é3se.

15. O prazo para assinatura do
contrato será de 10 dias após à noti-
fiCaçâo a ser feita, sob pena de per-
da da caução.

Ie. O prazo para conclusão poderA
ser prorroc,,,ado, por iniciativa do
rmtn, fundada em conveniência ad-
ministrativa, a Critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira r6-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo se verificar a intarrupçao dos
trabalhoS determinadas por:

a) fato da administração;
13) caso fortUito ou fórça maior.
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a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidos neste
edital;

c) verificar a selagens da documen-
tacão;

d) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste edi-
tal, no todo ou em parte;

e) aceitar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos seprssentan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

1) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

VI — Pagamentos	 mente de interpelação judicIal ou ex-

17. OS pagamentos serão efetuados trajudicial, quando a empreiteira:
de acôrdo com o parcelamento abas- a) não cumprir quaisquer das °Uri-
Xo:	 gações contratuais;

a) Medições provisórias (cumula- b) transferir - o contrato a tercei-
Uvas) ou medição final dos serviços, ros, no todo ou em parte, seri prévia

autorização do Diretor-Geral do
DNER.

§ 19 No caso de resilição à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados mais o valor das
Instalações do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes a utili-
zação dessas instalações, proporcio-
nalmente aos serviços realizados até
a data da dissolução.

§ 29 Ocorrendo resolução. o DNER
promoverá um ressarcimento das
perdas e danos, via administrativa ou
judicial.

§ 39 Em caso algum o DNER, pa-
gará indenização devida pela emprei-
teira, por fôrça da legislação traba-
lhista.

X — Processo e Julgamento da
Concorrência

26. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, competirá:

procedidas de acôrdo com as instru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) às avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de crâas avaliações antes de ser
procedida lida medição;

c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

VII — Valor e Dotação

18. O valor aproximado atribuido
aos serviços objeto do preãente edital
é de NCr$ 4.680.000,00 (quatro mi-
lhões seiscentos e oitenta mil cruzei-
ros novos), sendo NCr$ 3.750.000,00
a preçoS iniciais e NCr$ 930.000,00,
como previsão de reajustamento, cor-
rendo a despesa as expensas da dota-
ção da verba 4.1.1.7.02.FRN-67 até
o valor de NCr$ 346.000,00 (trezentos
e quarenta e seis mil cruzeiros no-
vos) e NCr$ 54.000,00 (cinqüenta e
quatro mil cruzeiros novos) pelo De-
creto n9 56.369-65.

§ 1 9 Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente edital, poderá o DNER
determinar o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão, condicionado à
disponibilidade de recursos financei-
ras, mantidas as condições do contra-
to original.

§ 29 Esgotados os recu-rSSO empe-
nháveis e não havendo recursos no-
vos, o contrato se considerará auto-
maticamente dissolvido.

VIII — Reajustamento

27. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste

considerar-se-'l vencedora a fir-
ma que apresentar o menor fator de
concorrência, proposto de acôrdo com
G estipulado .na alínea "c" do item
3, Capitulo I.

28. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de veri-
ficar qual o que faz a melhor pro-
posta, a partir da nova base de pre-
ços estabelecida quando da 1. con-
corrência, cujo global passa a repre-
sentar o teto para a concorrência
des:mpate.

Parágrafo único. No caso de novo
empa',e, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

XI — Disposições Gerais

29. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

§ 1.9 No caso de anulação, as con-
correntes terão o direito a levantar
a caução e receber a documentação
que acompanhar a respectiva pro-
posta, mediante requerimento.

§ 2.9 A critério do D.N.E.R., po-
derá ser exigido do concorrente ven-
cedor a composição dos preços uni-
tários, como condição prévia à ho-
mologação da concorrência pelo Con-
selho Executivo.

30. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do
atual projeto que possam acarretar
redução ou acrésellno no volume de
serviços, sem que caiba aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização.

31. A tabela de preços do D.N.E.R.,
para os serviços objetos do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18-6-64, atualmente em
vigor, podrrá ser examinada pelos In-

teressados na Divisão de Conservação
ou adquirida no Serviço de Do-
cumentação do D.N.E.R.

32. O empreiteiro será responsável
por qua!quer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

33. Os intere.ssados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos dêste edital,
serão atendidos _durante o expediente
da repartição na Procuradoria Geral
do D.N.E.R. ou na Divisão de Con-
servação, para os esclarecimentos ne-
cessários.

34. Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R., a apresen-
tação dos documentos constantes do
artigo 5." capitido I, alineas b. c, d, t
e 1. fica substituída pelo cartão de
registro.

Rio de Janeiro 2 de agósto de
1967. — Saivair• Borborema da Silva
— Presidente da. C.C.S.O.

MINISIÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE DE BRASILIA
Comissão Especial de Processo

Disciplinar
EDITAL

De citação de aluno especial, cora
o piazo de 8 (oito) dias, na forma
aba-xo:

O Professor Doutor Antonio Ser-
calvo Sobrinho, Presidente da Comis-
são Espec:al de Processo Disciplinar,
constituída nos têrnios do respeitá-
vel despacho exarado pelo Magnifico
Reitor. Professor Doutor Laerte Ra-
mos de Carvalho, no Processo núme-
ro 1.719-67, fôlhas 79, de 1.8.67, etc.

Faz saber a quantos o presente
Edital virem ou dêle conhecimento
tiverem, que processando-se discipli-
narmente o estudante Marcos Antô-
nio Farias de Medeiros, que se acha
em lugar incerto e não sabido, en-
volvido em ocorrência verificada na
noite de 2.5.67, no conjunto Resi-
dencial da Colina, no Compus desta
Universidade de Brasília, e que du-
rante a sindicância realizada para a
apuração dêsses fatos não foi encon-
trado, fica o mesmo estudante Mar-
cos Antônio Farias de Medeiros ci-
tado, por meio dêste e durante o
prazo de oito (8) dias, a comparecer
à sede desta Comissão Especial de
Processo Disciplinar, à sala n 9 7 do
Edifício da Reitoria da Ui/B, na As-
sessoria para Assuntos Educacionais,
para acompanhar o desenrolar do
referido processo e promover a sua
defesa, o que lhe será assegurado
amplamente na forma da lei, sendo-
lhe nomeado defensor por esta Pre-
sidência caso revel, continuando
normalmente os trabalhos da Comis-
são Especial de Processo Disciplinar,
depois de decorridos os oito (E) dias
de prazo do presente edital, dado e
passado nesta cidade de Brasília —
DF., aos 2 (dois) dias do mês da
agôsto do ano de mil novecentos e
sessenta e sete (1967). Eu, Maria JG.•
sé de Moura Ruygrok, membro da
Comissão Especial, datilografei e eu,
Arnaldo de Camargo Pires, membro
da Comissão Especial, conferi e subs-
crevi. — Antônio Serralvo Sobrinho,
Presidente.

(N9 3.432 — 8.8.67 — NCr$ 9,00)

UNIVERSIDADE DE SÃO
PAULO

Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras

Concurso para provimento efetivo da
Cadeira de Filologia Romanica

De ordem do Senhor Vice-DiretOr
em exercício, Professor Doutor Erwin

19..0s preços propostos serão revi-
eiveis em conformidade com o que
çlispõe o Decreto-lei n9 185 de 24 Ge
fevereiro de 1967.
E/C	 Contrato, Multas e Dissolução

20. $ A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos Inte-
ressados na Procuradoria-Geral do
DNER..

21. Os preços iniciais que regerão
o contrato serão os da tabela de pre-
ços aprovada pelc/Conselho Executivo
ém 18 de junho de 1964, multiplica-
dos pelo fato de adequação resul-
tante do produto do inflator da ta-
bela pelo fator de concorrência.

Assim sendo 1 o inflator e Fe o
fator de concorrência, os preços con-
tratuais iniciais serão os da tabela
de 18 de junho de 1964, multiplicados
pela fator (a adequação Fa = I x Pc.

22. O valor global inicial do con-
trato será o constante . do item 18,
capitulo VII do presente edital, mul-
tiplicados pela fator de concorrência.

23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços; NCr$
500,00 (quinhentos cruzeiros novos);

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-

de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do, a administração fôr inexatamen-
te ' informada pelo contratante: de
0,1% a 2% do valor do contrato.

24. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER ou bila-
teralmente, atendida sempre a corne-
riiência administrativa.

25. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-

ESTATUTO
DO

TRABALHADOR RURAL
Lei 119 4.214 -- de 2 de março de 1963

DIVULGAÇÃO N9 897.

PREQ0c NCr$ 0,12

VENDAr
Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agência I — Ministério da Fazenda

Atende-2e a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Poetai
Em Braeille

Na Sede do D.I.N.
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Theodor Rosenthal, faço público a
todos os interessados que, nos têrmos
do Decreto n 9 40.346-62 (Estatutos da
Universidade de São Paulo), da Por-
taria GR. n9 58 do Magnífico Reitor
da Universidade de São Paulo, de 11,
publicada no Diário Oficial de 12 de
junho de 1964 e da Portaria n9 1-64
do Diretor dêste Instituto Universitá-
rio, datada de 2 e publicada no Diá-
rio Oficia/ de 3 de julho de 1964, a
Congregação desta Faculdade, apro-
vou a abertura do concurso para
provimento efetivo da Cadeira de
Filologia Românica em Regime de
Dedicação Integral à Docência e à
Pesquisa. As inscrições estarão aber-
tas até o dia 8 de junho de 1968, po-
dendo ser efetuadas nós dias úteis,
das 15 às 17 horas, na Secretaria da
Faculdade, sita à Rua Maria Antô-
nio, 294 — 39 andar. As provas do
concurso serão as sêguintes: a) jul-
gamento de títulos; b) prova didáti-
ca; c) defesa de tese. Ao inscrever-
se deverá a candidato , preencher as
exigências do art. 59 do Regimento
de Concurso, que são as seguintes:
requerimento com firma reconhecida
e devidamente selado com estampi-
lhas estaduais na importância de
NCr$ 1.50; dirigido ao Diretor da Fa-
culdade, no qual indique nome, idade,
filiação, naturalidade, estado civil e
local de residência, fazendo-o acom-
panhar dos seguintes documentos: a)
prova de ser brasileiro nato ou na-
turalizado; b) título de eleitor; c)
prova de quitação com o serviço mi-
litar; d) diploma do curso universi-
tário, oficial ou reconhecido, em ori-
ginal, fotocópia autenticada ou cer-
tificado autenticado do instituto onde
se diplomou; e) titulo de livre-docen-
te; f) memorial na forma indicada
pelo art. 6 9 do Regimento de Concur-
so e referente no concurso de títulos;
g) 20 (vinte) exemplares da tese ori-
ginal e ainda não divulgada, que ver-
se assunto de livre escolha do candi-
dato, mas pertinente à matéria em
concurso. Com referência à letra e,
em que é exigido o titulo de livre-do-
cente; êste será dispensado pela Con-
gregação, pelo voto de dois têrços de
seus membros em exercicio bem como
será dispensado o candidato que pos-
sua o titulo de professor catedrático
Dor concursos de títulos e provas. O
programa do concurso encontra-se
publicado na Secretaria da Faculda-
de, à disposição dos interessados.
Qualquer outra informação poderá
ser obtida na Secretaria da Facul-
dade, à Rua Maria Antônio n 9 294 —
-39 andar, Caixa Postal: 8.105. São
Paulo, 11 de julho de 1967. — Edu-
ardo Marques da Silva Ayrosa, Serre-
iário-Substituto.
(N9 3.416 — 8-8-67 — NCIS 22,00)
::'oncurso para provimento efetivo da

Cadeira de Politica
De ordem do Senhor Vice-Diretor

:m exercício, Professor Doutor Erwin
Theodor Rosenthal, faço público a
lo Decreto n 9 40.346-62 (Estatutos da
Universidade de São Paulo), da Por-
aria GR. n 9 58 do Magnífico Reitor
la Universidade de São Paulo, de 11,
)ublicada no Diário Oficial de 12 de
unho de 1964 e da Portaria 1-19 1-61
lo Diretor dêste Instituto Universitá-

• o, datada de 2 e publicada no Dia-
-to Oficial de 3 de julho de 1964, a
T"ongregação desta Faculdade, apro-
ou' a abertura do concurso para
irovimento efetivo da Cadeira de
'olitica em Regime .cle Dedicação In-
agrai à Docência e à Pesquisa. As
nscrições estarão abertas até o dia
O de abril de 1968, podendo ser ef e-
uadas nos dias úteis, das 15 às 17
toras, na Secretaria da Faculdade,
ita à Rua Maria Antônio, 294 — 39
ndar. As provas do concurso serão
s seguintes: a) julgamento de titu-
)s; b) prova didática; c) defesa de
ose. Ao inscrever-se deverá o condi-
ato preencher as exigências do ar-
igo 5 9 do Regimento deConcurso,
ue são as seguintes: req-uerimento

com firma reconhecida e devidamen-
te selado com estampilhas estaduais
na importância de Ner$ 1,40, dirigido
ao Diretor da Faculdade, no qual in-
dique nome, idade, filiação, naturali-
dade, estado civil e local de residên-
cia, fazendo-o acompanhar dos se-
guintes documentos: a) prova de ser
brasileiro nato ou naturalizado; b)
título de eleitor; c) prova de quita-
ção com O serviço militar; d) diplo-
ma do curso universitário, oficial ou
reconhecido, em original, fotocópia
autenticada, ou certificado autentica-
do do instituto onde se diplomou; e)
título de livre-docente; f) memorial
na forma indicada pelo art. 6 9 do
Regimento de Concurso e referente
ao concurso de títulos; g) 20 (vinte)
exemplares da tese original e ainda
não divulgada, que verse assunto de
livre escolha do candidato, mas per-
tinente à matéria: em concurso. Com
referência à letra e, em que é exigido
o titulo de livre-docente, êste poderá
ser dispensado pela Congregação, pelo
voto de dois têrçoS de seus membros
em exercício, bem como será dispen-
sado o candidato que possua o título
de professor catedrático por concurso
de títnlos e provas. O programa do
concurso encontra-se publicado na
Secretaria da Faculdade, à disposição
dos interessados. Qualquer outra 'in-
formação poderá ser obtida na Secre-
taria da Faculdade à Rua Maria An-
tônio, 294 — 39 andar, Caixa Postal:
8.105. São Paulo, 4 de julho de 1967.
— Eduardo Marques da Silva Ayrosa,
Secretário-Substituto.
(N9 3.410 — 8-8-67 — NCr$ 22,00)
Concurso para provimento efetivo da

Cadeira de Histórias da Civilização
Americana.
De ordem do Senhor Vice-Diretor

em exercício, Professor Doutor Erwin
Theodor Rosenthal, faço público a
todos os interessados que, nos têrmos
do Decreto n9 40.346-62 (Estatutos da
Universidade de São Paulo), da Por-
taria GR. n9 58 do Magnífico Reitor
da Universidade de São Paulo, de 11,
publicada no Diário Oficial de 12 de
junho de 1964 e da Portaria n 9 1-64
do Diretor dêste Instituto Universitá-
rio, datada de 2 e publicada no Diá-
rio Oficial de 3 de julho de 1964, a
Congregação desta Faculdade, apro-
vou a abertura do concurso para
proximento efetivo da Cadeira de
História da Civilização Americana em
Regime de Dedicação Integral à Do-
cência e à Pesquisa. As inscrições es-
tarão abertas até o dia 2 de maio de
1968, podendo ser efetuadas nos dias
úteis, das 15 às 17 horas, na Secre-
taria da Faculdade, sita à Rua Maria
Antônio, 294 — 39 andar. As provas
do concurso serão as seguintes: a)
julgamento de títulos; b) prova didá-
tica; c) defesa de tese, Ao inscrever-
se deverá o candidato preencher as
exigências do art. 59 do Regimento
de Concurso, que são as seguintes: a)
requerimento com firma reconhecida
e devidamente selado com estampi-
lhas estaduais na importância de ..,
NCr$ 1,40, dirigido ao Diretor da Fa-
culdade, no qual indique nome, idade,
filiarão, naturalidade, estado civil e
local. de residência, fazendo-o acom-
panhar dos seguintes documentos: a)
prova de ser brasileiro nato ou na-
turalizado; b) título de eleitor; c)
prova de quitação com o serviço mi-
litar; d) diploma do curso universi-
tário, oficial ou reconhecido, em ori-
ginal, fotocópia autenticada ou certi-
ficado autenticado do instituto onde
se diplomou; e) título de livre-do-
cente; f) memorial na forma Indi-
cada pelo art. 6 9 do Regimento de
Concurso e referente ao concurso de
títulos; g) 20 (vinte) exemplares da
tese original e ainda não divulgada,
que verse assunto de livre escolha do
candidato, mas pertinente à maté-
ria em concurso. Com referência à
letra e, em que é- exigidoo título de
livre-docente, éste poderá ser dispen-
sado pela Congregação, pelo voto de

dois têrços de seus membros. em exer-
cício, bem como será dispensado o
candidato que possua o titulo de pro-
fessor catedrático por concurso de. tí-
tulos e provas. O programa do con-
curso encontra-se publicado na 5,-
cretaria da Faculdade, à- disposição
dos interessados. Qualouer outra in-
formarão poderá ser obtida na Secre-
taria da Faculdade, à Rua Maria An-
tônio, 294 — 3 9 andar, Caixa Postal:
8.105. São Paulo, 5 de julho de 1967.
— Eduardo Marnues da-Silva Apresa,
Secretário-Substituto.
(N 9 3.413 — 8-8-67 -- NCr"
Concurso para provimento efPtim. ) da

da Cadeira de Geografia Física
De ordem do Senhor Vice-Diretor

em exercício, Professor Doutor Frwin
Theodor• Rosenthal, faro público a
todos Os interessados rue, nas téeareas
do Derreto número 40.346-52 ( reta-
tutos el 5 TIniversídacle de São Paulo),
da Portaria GR. número 53 do Ma g

-nífico Reitor da Uoiversidada de ção
Paulo. de 11, publicada no Diani,
Oficial de 1 2 de junho de 19°4 e ria
Portaria número 1-94 do Diretor (Vis-
te Instituto Universitário, datada de
2 e publicada no Diário Oficiai, de
3 de julho de 1964, a Congregarão
desta Faculdade, aprecei a abertu-
ra ido concurso para provimento efe-
tivo da (lade i ra de -(.4eografia
em Reg-me de Dediançao Interieal à.
Docência e à Pesciuha- As . inscrin5e,Q
estarão abertas até o dia 4 de maio
de 1958- podendo ser efetuadas nos
dias (deis, das 15 às 17 horas, na Se-
cretaria da Faculdade, sita à Rua
Mar:a Antônia número 294 -- 3 9 an-
dar. As provas do concurso serão as
seguintes: ai julgamento de títulos;
5) prova didática; c) defesa de te-
se. Ao inscrever-se deverá o can d ida-
to preencher as exioências do artigo
5 9 do Regimento de Concurso. que
são as seguintes: requerimento com
firma reconhecida e devidamente se-
l ado com estampilhas estadeais
importância de Ner8 1.50, diri gido ao
Diretor da Faculdade, no qual indi-
eme nome, idade, filiação, naturalida-
de, es :• ado civil e local de residêneia.
fazendo-o acompanhar dos .seouintes
documentos: a ip rova de ser brasi-
leiro nato ou natuializado; h) título
de eleitor; c) prova de quitarão com
o serviço militar;' d) diploma do
curso universitário, oficial ou reco-
nhecido, em original, fotocópia au-
tenticada ou certificado autenticado
do instituto onde se diplccnou; e)_ ti-
de livre-docente; f) memorial na for-
ma indicada pelo art. -6 9 do Regimen-
to de ..Concurso e referente ao con-
curso de títulos; g) 20 (vinte) exem-
plares da tese original e ainda não
divulgada, que verse assunto de livre
escolha do candidato, mas pertinente
à matéria em concurso. Cem refe-
rência à'letra e, em que é exigido o
titulo de livre-docente, êste poderá
ser dispensado pela Congre,racão, nele
voto de dois terços de seus meerbros
em exercício, bem coma será .distien-
sado c candidato que possua o título
de professor catedrático por coritursos
de títu l os e provas. O programa do
concurso encontra-;e publicado ria
Secreta:1e da Faculdade, à disposição
das interessados. Qualoner outra in-
formar:ia poderá re e obtida na Se-
cretaria da Faculda-le. à Rua Maria
Antesnia número 294 — 3 9 andar Cai-
xa Postal: 8.105. Sã, Paulo, 3 de ju-
lshiode4 11937. — Eduardo Marques da
Silva sa, Secretario-Substitu to.
(N9 3.415 — 8.8.1967 — Ner$ 22.00)
Concurso para provimento efetivo da

Cadeira de Geografia do Brasil
De ordem do Senhor -Vice-Diretor

em exercício, Professor Doutor Erwin
Theodor Rosenthal, .faço público a
todos os interessados que, nes têrmos
do Decreto número 40.346-62 (Esta-
tutos da Universidade de São Paulo),
da Portaria GR. número 53 do Mag-
nífico Reitor da Universidade de São

Paulo, de 11, publicada no Diari;)
Oficial de 12 de junho de 1964 e da
Portaria número 1-64 do Diretor dês-
te Instituto Universitário. dataria de
2 e publicada no Diário Oficial de 3
de julho de 1964, a Congregaçaa des-
ta Faculdade, aprovou a aurtura
concurso para provimento efetivo da
Cadeira .de Geografia do Brasil em
Reg ime, de Dedica r ão Intrgral a Do-
cência e à Pesquisa. iAis in;iirições es-
tarão abertas-até ó dia 3 de maio de
1968. pudendo ser efedadas no; dias
úteis, das 15 a- 17 horas, na Secre-
taria da Faculdade, si t a Rua Maria.
Anír.inia núméro 294 -- 3) andar. As
provas do concurso seri'ad as seguin-
tes: a) julgamento te títulos; b)
prova didática; c) defesa de trse. Ao
inscrever-se deverá o candidato pre-
encher as exigênc:as do - artigo 59 do
Regimento de Coneuf--,e. rue são as
seguintes; requerimen`o com firma
reconhecida e devid'ament e selado
com estampilhas esta-mais na impor-
tância de Ncr$ 1,50, ditieídi ao Dire-
tor da Faculdade no qiiel indique no-
me, idade, filiação, natu • rHsede, as-
tado civil e local -de residênch ta-
cendo-o acampanhar das seguilinis
documentos: a) prova de ser Prasi-
leiro nato ou naturalizada; :3; titulo
de eleitor; c) prova de quitaria com
o serviço militar; • d) diploma da
curso universitário, oficial io reco-
nhecido. em orioinal, fotocciii . ii au-
tenticada ou certificado a l i , initicado
do instituto onde se diplou ao e‘, tí-
tulo de livre-docente; f) memorial
na forma indicada, pelo art.go 5° do
Regimento de Concurso e referente
ao concurso de títulos; g) 20 (vinte)
exemplares da tese original e ainda
não divulgada, que verse assui--ta de
livrê escolha do candidato, mas prrti-
nente à matéria em concurso. Com
referência à letra e, em rue é exigi-
do o titulo de livre-docente. êste po-
derá ser dispensado pela Congregação,
pelo voto de dois terços • de seus mem-
bros em exercício, betu como será dis-
pensado -o s candidato que possua o ti-
tulo de professor catedrático por con-
cursos de títulos e provas. O -progra-
ma do concurso encontra-se odblica-
do na Secretaria da Faculdade à dis-
posição dos interessados. Qualquer
outra informação pulerá ser obtida
na Secretaria da Faculdade, à Rua
Maria Ani Ania• rmero 294 — •-;^ an-
dar, Caixa Pi -Jrial: 'F.105. São Padio,
10 de julho de IVO. — Eduardo lIv-
ques da Silva Agrosa, Secretário-
Substituto.

Dias: 10 e 11-8-1967.
(N9 3.414 — 8.8.1967' — NCrS 20,00)

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL
ORDEM DOS ADVOGADOS

DO BRASIL
"Seção do Distrito Federal

AVISO
Avisamos aos Srs. Advogados e So-

licitadores Acadêmicos inscritos nes-
ta Seção que a Tesouraria está recr..
bendo a 2° prestação, sem multa, atil
o dia 30 de setembro do corrente
ano.

Brasília, 9 de agósto de 1967. — A
Diretoria.	 .

Visto. -- Francisco Ferreira de Cas-
tro, Presidente.

EDITAL
Em obediência ao artigo 58, da Lei

n" 4.215 de 27 de abril de 1963, da
Ordem dos Advogados do Brasil, Se,.
ção do Distrito Federal, torno públis
co que requereram inscrição nas ca-
tegorias abaixo enunciadas os seguiu..
tes interessados:

Inscrição Originaria
Alberto Leovegildo Lopes
João.Barbosa Netto



PREVIDÊNCIA SOCIAL
Decreto-lei n. o 66, de 21-11-1966

DIVULGAÇÃO N° 978

Preço: NCr$ 0,15

A VENDAS

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodegues Alves, 1

Agência I; Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na Sede do DIN

•
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inscrição Principal por Transferência

Neuzi Coutinho dos Santos
Inscrição Provisória

:Amélia Martins Brito
Luiz Fernandes

Inscrição SuplemcnÉet?

; Francisco Jose Pires e Albuquerque
Pizzolante
José de Albuquerque Alencar
Clovis Stenzel
Alan Selty Alex Keating Fortunato
Sérgio do Amaral
Salorn:io Bensusan

Inscrição para Solicitador Acadêmico

.Waldino Magalhães Mármord
Miguel Benedito Alves

José Ribamar Lopes
Brasília, 10 de a sodisto de 1967, —

Francisco Ferreira de Castro, Pre
sidente.

.MINISTÉRIO
DAS MINAS
E ENERGIA

COMPANHIA VALE DO RIO
DOCE

EDITAL PARA
PRÉ-QUALIFICAC,A0

Companhia Vale do Rio Doce
constituída de acordo cem as leis bi fa-
sileiras com - arde na Avenida Graça
Aranha.n.9 23, Estodo da Guanabara,
Brasil, comunica que realizará urna

coleta de preços de âmbito interna-
cional coca a finalidade de adquirir
o conjunto de equipamentos para o
manuseio e produção de cal hidra-
tada, partindo da cabrita ou Dolo-
mita, com capacidade da produção
variarei desde CO até 150 t-dia, a se-
rem instalados no Terminal da Tu-
barão, Vitória — Espírito Santo,
Pra-.11.

Assim sendo, solicita às firmas in-
teleemdas em participar da tomada
do preços que se pré-qualifiquem, en-
vlondo diretamente, ou através dos
seus rzpees,entantes autorizados no
Brasil, relatório com tôdas as infor-
mações conc.din.entes

a) estrutura social e funcional da
crnprsa e de seus representantes no
Brasil;

b) capacidade instalada de pro-
dução;

c) fornecimentos anteriores de
equipamentos semelhantes, caracte-
ristlead, tempo de funcionamento e
locais onde se encontram operando;

d) capacidade de fornecer assis-
tência técnica e comercial no Brasil,
indicando os recursos locais de que
disporiam para tal fim.

A correspondencia deverá ser en-
tregue na Divisão do Patrimônio da
Companhia Vale do Rio Doce, Are-
nide. Graça Aranha, 26 — 4.9 andar
-- Estado da Guanabara — Brasil ou
em Itabira Eiscuerz G.m.b.II.
Kuentrtsallce — 27/V —
1 — Alemanha, até o di al5 de agazd)
de 1037.

Em 3-7-67. — Fe:ppe de Iilutts
Pratas --- Chefe do Gabinete.
(N.9 23.781 — 4-3-67 — Ner$ 10,00)

SISTEMA TRIBUTÁRIO NAC ONAL
LEi N° 5.172 —25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da F2zenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reen&Lo Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

EREÇO DÊSTE NÚMERO, NCr$ 0,05


